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pREFttruRA MUNtctPAL DE alÍo ÂIEGRE Do PINDÂRÉ ' MÂ

Av. Joáo xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

pREGÀo ELETRóNlco sRP N'43i2023 - GPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO N'. 463í2023/PMAAP/f,rA

OBJÊTO: Registro de Preços para Futura e Eventuâl Contratação dê Pessoa Juridica para o
FoÍnecimento Equipamento, Hospitálares. Laboratoiais e Íerapêuticos, de interesse da SecretaÍiâ

MunÉipalde Saúde do l\runicípio dê Allo Alegre do Prndaíé/MA.

ORGÁO LICITADOR: Prefêituíê lúunrc paldêAlto A1êgÍe do Prndare - PI\,IAAP/MA

DAÍA DA SESSÃO PÚBLICA: 0711212A23

HORA: 09h00min

PREGOEIRO: Francival Velôso Fêínandes
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PREFE|TURA túuNlctpaL DE aLTo aLÊGRE Do PTNDARÉ '
Av. Jôâô XXlll. S/N - Centrô
CNPJ: 0í.612.832/0001_2'l

pRÉcÁo ELETRôNrco sRp N'43/2023 - cPL/PMAAP

PROCESSO N'. 463/2023 - PITAAP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE ' irA, rnscrita noCNPJ
sob n" 0r.6Í2.832/0001-21 sediada na Av João Xxlll, S/N - Cêntro, Aho Alegrc do Pindaé - MA - MA,

CEP n'65 398-000, por intermedio de seu Pregoeiro dêsignado pêla Portaria no 021/2023, publicada no

Oiário Oficial do lvlunicipD no dia 04 de Janeúo de 2023 leva ao conhecimênto dos inieressados quê

realzaíá licitaÉo nâ modalidade Pregão na forma ELETRÔMCA, sob o SISTEMA OE REGISÍRO DE

PREÇO do trpo Meno. Prêço por ITEM. conforme descrito neste Edital ê seus Anexos e em

conformidade com o disposto oa da Lei nÕ íO 520 de 17 de lulho dê 2002 do Decrelo no 10.024, de 20

de setembro de 2019. OecÍeto n" 7 892. de 23 de lanerÍo 2013 aplicando subsdiaÍiameniê a LeiFederâl

n' 8.666 dê 21 de ju nho de 1 993 e suas alleÍaçóes e demâis normas peíinentes à espécie

Dâiâ dâ sêssão: 07/1212023
Horário: 09:00h
Local: PoÍiâlCompras Públicas - w1,vw oortaldecomDrasoub icas com br

1, DO OBJETO

1.1. A presente licitaçáo tem por objeto RegistÍo de Preços parâ Futura e Eventuêl Contratração dê

Pessoâ JuÍidicâ pará o Fornecimenio Equriamentos Hospitalaaes, LaboÍatoÍiais e Íeíapêuticos, de

inteÍesse da Sec;etafia l\Iunicipal de Saúde do l\Iunicipio de Alto AlegÍe do Pindaré/MA, conforme

êspecificaçóes constantes do Projeto Básico -ANEXO I parte intêgranle deste Edital 
.

1 i O critéÍio de julgêmento adotàdo seÍá o menor preço por lTEl\I, observadas as êxigéncias contidas

neste Editale seus Anêxos quanto às especificaçóes do objêlo
1.4 O valor globalestrmado destâ lEitaçáo é dê R$ 495.742,74 (quatrocêntos ê noventa e cinco mil,

sêtêcentos e quârcnta e dois íeais e setentá e quâtro cêntavos).

2. oos RECURSOS ORÇAMENTÀRIOS

2.1 As despesas decorrênies de contrataçáo, obielo desta licitâção, seÍáo rníormedas quêndo do

momento da contrataÇáo (§2" ârt 7", Decreto Fede?l n' 7.892nO13)

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 O CÍedenciamento é o nivel básico do Íegrstro cadastral no SICAF, que permite a participação dos

interêssados na modalidâde licitâtória PÍegáo. eÍn sua íorma eletíónica.

3 2 O cadastro no SICAF deveÉ seÍ feilo no Porlal de Compras do Governo Federal no sitio

\r!ww comorasooveÍnameniars.oov.bÍ. por meio dê ce|lificado digital conÍeÍido pela lnfraestrutura de

Chaves Públcas Brasileirâ - ICP - BÍasil
3.3. O crêdênciamento iunto âo pro!êdor do sistêma implica a responsabilidade do licitantê ou de seu

represenlanle legalê a presunçào de sua capacrdede técnica para reaiizaÉo dâs transêçôes inerentes

â este Pregáo
3.4 O licitãnte Íesponsabrliza_se exclusiva e foÍmalmênte pelas transaçóes efêtuadâs êm seu nome'

assume como fiÍmes e verdadeiras suas píoposlâs e sêus lances ncluslve os atos pÍâlicados

dirài"r"nt" ou po, 
"", 

,epresenlânte. excluiàa a responsabrfdade do provedoÍ do sistema ou do órgão

EdGr P,egã. ÉletÍôrco sRP ,," 4rror3 cPL,PMAAP/i,,ta-
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ou êntidadê promolora da licitaÇão por eventuais danos dêcoÍrentes de uso indevido dâs cÍedenciais de

acesso, ainda que por te.ceiíos
3.5. É de responsabilidade do cadastrado coníerr a exatidáo dos seus dados cadastÍais no SICAF e

mânlê-los atualizados junto aos óÍgáos rêspcnsáveis pela informâção. dêvendo proceder,

imediáamenie. à coÍêçáo ou à alteraÉo dos registros lão logo idenlifique inconeÉo ou aqueles se

lornêm dêsáualizados
3 5 '1 A nâo observància do disposto no subiiem anterior poderá enselaí desclassiícaçáo no momento

da habútaçáo

4, DA PARTICIPAÇÂO NO PREGAO,

4 1. Podêrão partrÔpâÍ dêslê Pregão rniêressados cujo ramo de alividade sêjâ compatível com o objeto

desta licitâÇáo, e que estejam coÃ Crêdenciâmenlo regular no Slslemê de CadasÍemento Unificâdo de

Foínêcedores - SICAF, conforme disposlo no art. 9" da lN SEGES/|V]P no 3, de 2018.

4 1 I Os licitantes devêráo utilizar o certificado digrtal para acesso ao Sistemê.

4 2. Sêíá concedido Íatamenlo íavoÍecrdo paÍa as micíoempÍesâs e empÍesas de pequeno porte, para

as socêdadês coopeíaiivâs menconâdas no aítigo 34 da Lei no 11488, de 2007, paÍa o agricullor

famrliar, o produtor rural pessoê íislca e pâÍâ o microempÍeêndedoÍ individuâl- MEl nos limites previstos

dâ Ler Complementar n" 123. de 2006

4 3. Não podeÍão parlicrpar destê licttaçáo os lnteÍessados:
4 3.1. pÍoibidos dê particrpar de licitaçóes e celebrar contratos admrnistratrvos, na fome da legislação

vigentei
4 3.2. que náo atendâm às condiçôes dêstê Edital e sêu(s) anexo(s)
4.3 3. êstÍangeíos que não tenhám representação legal no Erasil com poderes expÍessos para recebeÍ

crtaçáo ê respondêr adm nistraliva ou judicialmênte,

a 3 i que seenquadrem nâs vedaçóes previstâs no artigo 9o da Leino 8.666, de 1993;

4 3 5 quê estejam sob íâlênclâ, ioncurso de cÍedores, concordâtia ou êm pÍocêsso dê dissoluÉo ou

lquidaçáo,
4 3 6. entidades empresaÍiars que eslejam Íeundas em consórcio,
4 3 7 Orgânizaçóea dâ Sociedade C vri de lnleresse Público ' OSCIP âtuando nêssa condição (Aóídão

n" 746/2014-TCU-Plenáno)

4 4. Como condiçáo pêra partlcipaÇáo no Pregão a licitante assinalêÍá 'sim' ou 'náo" êm campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguinies declaraçóesl
4 4.1. que cumpre os Íequisitos esla6e ecidos no êrtigo 3' da LeicomplementaÍ n'123, de 2006 eslando

apia a usuÍÍuirdo tratamento Íavorecido eslabelecido em seus arts 42 a 49;

4.41.1. nos itens exclusvos para participaçáo de microempresâs e êmpresas de pequêno porte' a

assinalâção do campo não" impediíá o prosseguimento no cerlame;

+ 4 t z ,ios ,tens ern qre a parilcipação não foi exclusiva para microempresas e êmpresas de pequeno

porte, a assinalaçáo do campo 
.não, ãpenas produzirá o efeito de o licitânte não ter direito âô tÍatâmênto

iavorecido previéto nâ Lei ôomplernentâr nà t23 ae zooo mesmo quê micÍoempresa, emprese de

pequeno porte.
à.4.2 que está ciente e concoÍda com as condiçôes coniidas no Editâl e sêus ênêxos;

+iã ürà "rr"ú "i*qrisitos 
para a haoilitaçâo oefinidos no Editale que â pÍopostâ aprêsentada está

em conformidade com as exigências edúalicras:
i.4 4 que inexistem Íatos imieoniros pâÍa sua hebilitaÉo no certame, ciêntê da obíigatoíiedade de

dêclaíar ocoraências posteÍiores,
+l.s.lr" nao 

".pdg" 
menoÍ de 18 anos em trabalho noturno peígoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, sa-lvo menor â pârlir de 14 anos na condiÉo dê aprendiz nos termos do aÍtigo 7''

XXX|ll. dâ Constituiçáo,

Edú!EegããEretÍôniaãaRF?82õã PrltaÁP/MA
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4 4.6 quê â propoía Íoi elâborada de Íorma rndependentê. nos lermos da lnstÍuÉo Noímaliva SLTI/MP

n" 2. de 16 de setembro de 2009.
447 que não possui, em suê cadea produtiva, êmpregados executando trâbalho degÍadante ou

íorçado. obseruando o disposto nos incisos lll e lV do art 10 e no inciso lll do aÍt. 50 da Constituiçáo

4 4 I que os seÍviços são prestados por empÍesa§ que comprovem cumpÍimenlo dê Íeserva de cargos
previsla em lei parâ pessú com defiaiência ou paÍa íeabihtado da Previdência social e-que atendâm às

;egras de âcessrbilidade prcvistas na legrslaÉo. conforme disposlo no arl 93 da Leilr' 8 213, de 24 de
julho de 1991
4.4.9. qr" 

"r*p," 
o" teqursitos do DecÍelo n 7.174 de 201O estando apto â usufrurr dos criténos de

p'êfÊren.ia
4.5 A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento de qualquêÍ conclição sujeitará o licitante às sanções
pÍevtstas em lei e nestê Edrtal.

5. DA apREsENTAÇÃo DA PRoPosra E Dos DocuMENTos DÉ HABlLlraÇao

51 Os llcitanies encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema concomitantemente com os

documenios dê hâbilitação exigdos no edital pÍoposta coÍn a descrição do objeto ofêdâdo e o preço,

alé e data e o horárío istabeÉcldos parâ âbertuiê da sessáo pÚblica. quando. entáo, enceÍíeÍ_sêá
aulomaticamênte a eiapa de ênvlo dessa documentaÇáo
5.2. O envio da propôsia, âcompênhâda dos documentos de habilitação exgidos nesie Ed'tal ocorrerá
por meio dê chave de âcesso e senha
b.3 Os licitantes podêrào deixaÍ de apresenlar os documentos de habilita€o que constem do SICAF,

asseguÍado aos demais licitanies o drerto de acesso aos dados constantes dos sjstemas.
5.4 Às l\ricroempÍesás ê Empresâs dê Pêqueno Po(e deveÉo encaminhar a documenlação de

habrlitação, arnda que hâja êlgúma restdçáo de regularrdade fiscâle lrabalhista. noslermos do art. 43, §
10 da LC n'123 de 2006
5 5 lncumbirá âo licítante acompânhâr ês opeíâçôes no ststema eletrónico durante â sessáo pública do
Pregáo, flcando responsável pelo ônus decorrenle da peÍda de negócios diante da inobserváncia de
quaisquer mensâgens em tidês pelo srsiema ou de sua desconexào.
56 Até a âbeíturâ da sêssáo públicâ. os licltanles poderão Íelirar ou substituÍ a proposta e os
documenlos de habililaçáo anteÍtormenlê inseridos no slsteíÍâ
5.7. Não será estabelecidâ, nessa elapa do certame ordêm de cLassificaçáo entre as propostas

apresentâdas, o quê somente ocoírerá após a reallzação dos procedimentos de negociaÇão êjulgamento
da propostâ.
5 I Os documentos que compôem a proposta e a habrlitaÇáo do licitanle melhor classificadÔ somente
sêrão disponrbilizados para avaliaçáo do pÍegoe Ío e parê acesso público âpós o enceÍamenio do ênvio

6. DO PREENCHIIúENTO DA PROPOSTA

6 1 O licitântê dêverá enviar sua proposta mediante o preenchimenlo, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6 1 1 Valor uniiário e iotal do item
6.1 2. Mêrcâ.
6 1.3 ÉâbÍcante:
61 4. Descriçáo detalhada do objelo. contendo as infoímaçóes similares à espêciícação do Projeto
Básicor indicando, no quê for aplicável o modelo. prazo de valdade au de garantia.

6.2 Íodas as êspecificaÉes do obtêto contidas na pÍoposta vinculam a ContÍatada
6 3. Nos valoÍes propostos estaráo inclusos lodos os custos operacionais, enc€r§os píevidênciários

trâbalhistas krbutários, comerciais e quâisquer outros que rncidam dúetâ ou rndiretamenle no

foÍnecimento dos bens

Édilàl - Prêgáo Erelrôn,co sRP n' 43/2023 - CPL/PMMP/MA
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64.Os preços ofertados, lanlo na proposta iniciâl quanto na eiapa de lances, seéo. de exclusivê

Íesponsabilidade do licitânte, náo lhe assistindo o direito dê plercar quâlquer alterâÉo sobalegaçãode
erÍo, omissão ou qualquer outro pÍelexto
6 5. O prazo de valdade da proposta náo será inlerioÍ a 30 (tíinla) diâs, a conlâí da dêta de sua

âpÍesentaÇão.
66.Os licitantes deveíí respeitar os píeÇos máximos eslabelecdos nas noÍrnas dê regêncE de

contÍalaçoes púbhcâs Íedera's. quardo pa(rcrpaÍem de I'crtações públicas'

6 6 1. O 
'descumprlmento das regras supramencronadas pela Admlnlstraçào por parle dos cÔntralados

ãJ. Ã.",ãiã ri..",i.açro do T;'bunal'oe comas da urrão e aús o devrdo pÍocesso legal gêíâr as

!.àr'r*i ion"eore*,js assrnalLrâ de pra2o parâ a adoÇão das meoida§ necesseíras âo exalo

;;.;;,;il oilei no. t",n'os oo an zr rncrso Ix da consuurÇão or condenaÇáo dos âsênlês

oub[cos resoonsavers e da empresa contraEda âo pagamenlo dos pÍejuízos âo eíàÍio caso veífcada

â oco 'encra de supeÍiãlLíamenlo poÍ sobrepíeço ra execJÇão do con{rãlo

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÀO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÂO DE

LÀNCES

7.1.A aberlura da presente licitaçáo dar-sê-á em sessáo pÚblica poÍ meio de sislema eletrónico na

data, horánoe localindicados neste Edital
7 , Ô prêôôêtro vêíÚlcarâ as orooostas apresentadas desclassiÍcando desde logo aquelâs que não

".1"Ã;';;i;;"üã.". 
á"ilqr iir". *ubêlecidos nesie Edital' conienhêm vicios insanávêis ou

nàá 
"or"a"nt"r. "a "ap"crílcaçõês 

tecn cas exrgroas no Plolelo Básco

7-2 1 
']61156m sgra desc assrircada a pÍoposta que 

'oentrÍque 
o [citanle

i z á l á"""ú.",nàça" será semprê fundâmenlâda e regisiÍeda no sistema' com acompanhamento em

tempo reâl por todos os participantes.

7 2 3 A nào desclassificaçáo da proposta nao impede o seu julgamento dêfinilivo em sentido contrário

levado a efeito nâ íase dê ace[açáo
ià.ô "i"t"r" 

oídenâÍá automaticâmente as propostas ctessiftcedas, sendo quê somênle estas

oartrcroarào da íêse de lânces
;i' ô".ã;;à.*;;;ti.rã.".po p'op''o o"'a tíoca de Írensâsens enrÍê o Pregoêiro e os licitanles'

; ;. ;il;;; ;tJú 
";rp"i'tlu" 

à" ii"itãnt"! aÀ'eião encum'nnãr bn"ês exclusNemenle por meio do

.súÁ" ãÉttã*ãl *^oo imedialâÍnênte lnrotmaàás oo seu rccebimênio e do valor consiqnado no

íêoistÍo.
7ã I o lance devêÍá sêÍ ofeflado pelo rrenoÍ valortola'
7 6. Os |ciiantes poderáo oíêreceí ,"n".. .r"".iiuár observândo o hoÍáíio fixado parz âbeÍluía da

sessáo e as íegras eslabelecldas no Edital

7 7 O hcrtanle somente podeíà ofeÍeceÍ lance de valor inferioÍ ao último por ele ofertado e íegislrado

oelo slslema
í"á",i ,",ii"*'u,o .,n,.o oe dÍeÍença de valoÍes entre os lances que incidirá tanto em Íelaçáo aos lances

,nõrã"á,ãrlJ" qrànto 
", 

retaÉo'a proposta que cobíí a melhor oferta deveíá sêr R$ 5'000'00 (cinco

)lü1ãi"i"*r" entre os tances enviados pero mesmo tctanre nào- podeía seÍ mfeÍor â vinte (20)

..o,,inooi-" ã i"t"ru"ro 
"nl'e 

lances nào podeía se'rnrenoÍ e lÍés (3) segundos' sob pêna dê seÍern

ariomat,camerie descanados pelo slslerra os Iespeclrvos la4cês

;1;ü;1oãü;;;;" tenvià de lances no presào ereríonrco o modo de drsputa'abeÍto"' em que os

r",táni.s aoresentatao rances pub'lcos e sucess vos corr p'oÍogaçóes

iiíÀ:;;;ã i;;;J;" ."Jã" p"lLà'"'" 
"'ÍaÇáo 

d; dez minutos e apos rsso' sera pÍo(osêda

âutornatlcamente pelo sEtema quando no'*i r"À"" àt"nuoo nos últimos dois minutos do período de

duracáo da sessão Pública
;l;Xffiüã;ii;ãtica da etapa de tances de que irata o (em ànteíioÍ seÍâ-de dois minutos e

ocorreÍá sucessivamênt. a".pr" qu" norr"itra="-"s=ánraoos ness. periooo cle proíÍogaÉo, lnclusive

no caso de lances intêrmêdiários.

Edllal:Fregào EElrÔmi sRF n,4320,3 CPL/PMAAP/I\44
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7.13 Nâo havendo novos lances na ÍoÍmâ estabelecrda nos itens anteÍioÍes, a sessão públicá encerrar_

se-á euiomâticamente.
7 14 EnceÍade a fase compêiitiva sem que hata a pÍo.rogação aulomáticâ pelo íslemâ, poderá o
píegoeÍo, êssessorado pela equipe de apoio. Justiíicadamêntê, admitir o rernício da sessáo pública de

lânces ern prolde consêcuçâô do melhoÍ preço
715 Em caso de falhe no sistema, os lances em desâcordo com os subitens anteriores deveÍáo ser

dêsconsrderados pelo pregoeiro, devendo a ocoíêncla sêr comunlcada imediatamente á Secretaria de

Gestáo do Minaslerio dê Economia;
7.15 '1. Na hipótese do subitem antêrior, a ocorrência seÍá registrada em campo próprio do §islêma

7 16 Nâo sêiáo ace os dols ou mais lances de mesmo valor pÍevalecendo aquele que íor rêcebido e

íegistÍado em primeiro lugar
7 i7. Duranle o tÍanscurs; da sessáo públlca. os licitantes seÍáo iníormados, em tempo rêal, do valor do

menor lance regislrado vêdâda a idenlificaçáo do llcitanle.
7. 1 8 No caso d; desconexáo com o P regoeiro, no decoíer da êtapa compêliliva do Pregáo o sistema

eletÍônico podeÉ peÍmaneceÍ aces§ivel aos licilaotes para a recepÉo dos lânces.

7.19 Quândo a desconexáo do sistema elelÍônlco paÍa o prêgoeiÍo peÍs6tir por tempo superior a dez

mrnutos, a sessáo públicâ será suspensa e reinlcrada somente após decoÍridã§ vinte e quáro horas de

cômunicação do íâio pelo PÍegoeiro aos parlrcrpanles. no silio elêlrônico utiliz€do parê divulgação'

:.20 O Ci'teno de iútgamenú âdotâdo será o menoÍ pÍeço, confoÍme definido neste Éditâl ê seus

7.21 Cêso o licitante náo apÍêsente lances, concorrerá com o valor dê sua proposta

7 22 Em relâção a itens náo exclusivos para parlErpaçáo de mlcíoempÍesas e empÍesês de pequeno

porte, uma rez encerrada a etápa de Lances. seÍa eíetrvada ã venílcaÉo âutomâlÉâ Junto à Receita

iêderá1, do poíte de enlidade empresânal. O slstema idenllÍrcará em coluna própÍia as micÍoempresês

e empresas de pequeno porte participantes píocedendo a comparaçào com os valoíes dê primeira

colocada, se esia for empíêsa de maioÍ pone assLm como das dêmals classúcâdas, paÍâ o fim de

aptrcar-se o dlsposto nos arts 44 e 45 da LC n" 123 de 2006 Íêgulamentada pelo Decrêto n" 8'538 de

2015.
723. Nessas condiçÕes, â§ proposias de mlcroempÍêsas e empresas de pequêno poltê que se

êncontrârêm na fêiia de âté 5% (crnco poÍ cento) acima da melhoÍ proposta seÍão consideradas

êmpatadas com a primeiíâ colocada
7 24 A melhor classÍrcada nos iermos do item anlerioÍ terá o direito de encaminhêÍ uma última oferta

para desempatê, obrigatoriamenie êra valor lnÍerioí ao da pÍimeira colocadâ no pÍêzo de 5 (cinco)

minutos controlados péb srstema contados após a comunicaçáo aulomática parê tanto' 
.

7 25. Caso a mrcÍoempÍesâ ou a empresa de pequeno porte melhor classíicadâ desista ou náo se

maniíeste no prazo esiabêlêcrdô serào convocadas as dêrnais licilanles micíoemprese e empresa de

p"qr"no poné qr" 
"" "nconlíem 

naquele rnteNalo de 5% (cinco por cento) ne ordem de classiÍlcaÉo'
para o exêrcicp do mesmo drrêilo. no prazo eslêbelecido no subitem anterioí
i26. No caso oe equlvalência dos vâloÍes apÍesêntados pêlas microempresas ê empÍêsas de pêqueno

porle que seencontiem nos intervAlos estabelecdos nos subitens antenores, Será reAlizado sorteioentÍe

elas para que se identifique aquela que primeiro podeÍá apresentar melhor oíerta

i i7.'or"rioo houver propostas beneficladas coÍr as margêns de preferência em relação ao produto

esirangerro, o critério de desempaie será aplcado excluslvamente entre as pÍoposlas que fizêremjus às

margens de preÍerêncrâ, conforme regulamento
7 281 Hâvêndo eventual empale êntre propostas ou lances o critério de desempate será aquele previslo

no art 3". § 2'. da Lei n'8.666. de 1993 assegurando_se a pÍeferência, sucessivamente, aos bens

produzidos
7 28 1 no pars,
7.28 2 poÍ empÍesas bÍasrle Íâs.
7 28.3 por empresâs quê invislam ern pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiâ no Pais;

7 28 4 por empresas que comprovêm cumprimento de Íeserva de cargos pÍevista em lei para pessoa

conr aeiiciêncla ou paà reâbilitado da Previdência Social ê que âlendam às regras de ãcessibilidâde

previstas nâ legislaçáo

Êúral pÍesão ÉÉrÍãn- sRil' úa --PL,P-úÃP/MA
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7 29 Pêrsistrndo o empáe. a proposta vencedorá seíá sorteada pelo sislema eletrónico denlre es

píopôstâs êmpatadâs
z.:b En""rr"à" â etapa de envio de lancês da sessáo pÚblicâ o pÍegoeÍo dêverá encâminhar. pelo

sistêma eletrônico, contraproposta ao licltanle que tenha apíesenlado o melhor preço, para que seja

oblida melhoÍ proposta. vedâáa ê negociaçáo em condiçóes diferentes das pÍevistes nêste Editâl

7 30.1.4 negocEção seÍá realizadrpor melo do sislemê podendo ser acompanhada pelos demars

licitântes.
z.3O z O pregoerro solicitará eo licitante melhor classificado que, no pÉzo de 4 (quatro hoÍâs) horas'

"nuÃ 
prãpà-"i" 

"a"qrrda 
ao último lance ofertâdo após a negociaçáo rêalizada, acompanhada' se for

à caso, dos documenios complementares, quando necessários à confiÍmeçáo dequeles exigidos neste

FdiJâl Ê iá aprêsêntadôs
7 31 Aús a negociaÇáo do prêço. o PÍegoeiro rôicrará a Íase de aceGção ê julgamento da proposta

8, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSÍA VENCEDORA'

81. Encerradâ â etapa de negociâçáo o pÍegoelro êxaminará a propostâ classiícáda em primeiÍo lugar

qráÀã roór"êá 
"o 

obieio e à compati-bilidade do pÍeÇo êm relêção ao máximo estipulado pâra

contrataÉo neslê Edital e em seus anexos, observado o dtsposto no parágÍafo único do ân 7'e no § gro

do art 26 do Decrêto n" 10 02412019
g:. O tl"it"ntu qualiÍicado como produtor rulal pêssoa Íisca deverá lnclull-na sua proposta os

i"r"""üü i* t""l,iuriçôes previstas no art 176 da lnstíuçào NoÍmalrvâ RFB n 971 de 2009' em

;âzáo do disDosto no ârl 184 rncrso v soD pena de desclasslfrcaçáo
g-ã àerà oàsciass,Í,câaa a proposta oL o rance vêncedoí ap,e*nlaÍ píeÇo finâl supeÍior ao píeço

.ãrÃ"lirrã" (À;órdáo n" 14552018 'ÍCU - Plenârio) ou que âpÍesenlar pÍeço manifêstâmenle

83.1 bonsideÉ-s€ inexequivel â píopostâ que apresenle píeços global ou unrtáÍos simbólicos

úrLórios ou de valor zero i;compâlíveis com os pÍeços dos lnsumos e salanos de meíc€do' acrescidos

dos Íêspeclivos êncaÍgos, aihdá que o alo convo;atoÍo dà hcltação náo tênha êslabelêcido limites

Ãint.É 
",,"a0 

qrrnu-o se refeÍiÍêm a materiais ê instatâções de pÍopÍiêdade do pÍóprio licitante, perâ

os quois ele Íe'rdncte a paÍcela o'l á lolàlrdade oa ÍemuneíaÇão'

À1 
'tta 

t iporese de necessidâde de suspensáo da sessáo pública paÍa a realizâÇáo de diligéncias com

vislas ao sâneamênto das pÍoposlas a sessào públlcá somenle podeÍá sêÍ relniciada mediânte aviso

pà;i; no sElêma com. no minimo vrnte e quatÍo horas de antecedêncÉ. e a ocoíénoa será regisÍada

eÍn ala:
ã â fiàresoelro podera convocer o hcitantê para ênvÉr documenlo dEriâl complemenlâÍ' por meio de

Àncionalaáoe di;ponivet no sistema no píazo de 4 (quaro) horas, sob pena de não aceiiaçáo da

pÍoposta
Á ã"t O pr".o est"u"t"cido podeÍá ser proíogado pelo PÍegoeiro poÍ-solcilaÉo escría e,uíiíicada do

,Érlànte iomrladâ ênles de flndo o oràzo e íormalínenle acellâ pelo Píegoelro

I 5 2 Dentre os documentos pâssíveis de so|citação pêlo Píegoeiro dêslãcâm_se os que-contenhem as

i"iàãri.ti"à" ao ."t".iat oÍertâdo. tars como maÍca. modelã t!po, fabícante ê procedência, além de

ãrià" ,"ÀÃàçoà" p"ttinentes. â exemplo de catalogos. íolhetos ou pÍoposlas encamrnhados por meio

eletrónlco. oU. seforocaso poíoutro mero e píazo rnãicadospelo Pregoeiro sem pre,Uizodo seu ulterior

ênvlo Delo srstemâ elêlrónlco sob pena de náo acelleção c'a proposla'

;à. ô"il;; q; ;à; àp,"i"nra o docume rro corrpÍobalono' or'r culo produto nà) âlendeÍ aos

rêoulamentos técntcos perlnentes e noÍmâs técntcâs 6Gsileiras aplicáveis, náo poderá usuftuir dâ

âôircâcáo dâ maroem de pÍeÍêÍêncla sen' píelu:zo dâs penâldades cablve's'

i"i'iiÉ., n,..i*". o"I 
"or* "t" "rto 

à. i""uiritaçáo oo l'c ante as propostas seíâo ÍeclassÍ,câdag'

pera Íins de novâ âplicêÉo da mârgem de prêÍê.ência

ã i-s"'" pt"J"itu 
",lince 

venceãor íor àesclassíicado' o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequenie, e, âssim s!cesslvâmente na ordêm de classiílcâ€o
À8 Havendo necessidade o PrêgoeiÍo su spendeíá a sessâo, lnfoÍmando no 'chal" â nova data e horá ío

Para a sua continuidadê.

@:
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I9 O PÍegoerro podeÍá encaminhar, por meio do sisleínâ eletrõnico, conlÍaproposta ao licitanie que

apresentou o lânce mais vantaloso com o Íim de negociár á obtênçáo de melhor preço, vedada â

negociaqáo em condições diverses das previstâs nesle Edilal.
Sgl Tambem nas hipótesêsêm queo Pregoêlro não aceitâÍ a pÍoposta e passar à su bsequente, podêÍá

neqociâr com o licilante para que seja obtido preço melhor.
8.9.2 A negociação será reâlizada por meiô do sistema. podendo ser acompanhâda pelos demei6
licrtanles
8 10. Nos itens não exclusivos parâ a participação dê microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a píoposta não for acetla e ânles dê o PÍegoêiro pâssar à subsequente haverá nova

veÍiícaçáo. pelo sistema, da evêntual ocorência do empate licto previsto nos aÍtigos 
'zl4 

e 45 da LC n"

123. de 2006, seguindo-se a disciplina anles estâbelêcida, se lor o caso
I 11 Enceíêda aanálise quânto à aceitaÇãodâ proposla o pÍegoerro verificará â habiliiaÉo do hcitante,

obsêNado o disposlo neste Editá|.

9. oA HABILITAÇÃO

9 1 Como condição pÍévia ao exame da documentaçào de hebililaÉo do licitante detêntorda píoposla

classificada em primeiro lugaÍ. o PÍêgoeiro veíficará o eventual descumprimento dâs condiçóes de

partiopação, especÉlmente quanto à exislência de sançáo que impeça a participaçáo no cêdame ou a

íutuÍâ contÍalaÉo mediânie a consu ta aos segulntês cadastÍos
S 1 1 SICAF
912 Consuia Consolidada de Pessoa Juridrcá do Tribunal de Contas da Uniáo (httDs'/certidoes'

aDf aoos.tcu oov bí)
s-lã;;;;;;li-ã" cadastros sêÍá íealizada em nome dâ empresa licitante e também de seu sócio

majoÍitário, por foÍça do artigo 12 da Lel n" I429, de 1992, que prevê, denlre as sançôes impostas ao

resionsáveipela prática dtato de impÍobidade adminislÍallva, a pÍorbiçáo de contratar com o Poder

Público inclusive por iniemedio de pessoa luridica da qual seja sócio malorilário.

9 1 3 1 Caso conste nê Consulia de Situeçáo do Fornecêdor a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas. o geslor diligenciará para verificar se houve íraude por parte das empresas êpontadas no

RelaloÍo de Oco Íências lmpeoúrvas lrdrrelas
91 3 2 A lentativa de buda será verificada por meio dos vinculos socielários' linhas de fornecimento

srmrlares dentre outros
I 1 3 3 O licitante será convocado paÍê manifêstâçáo previamenle à sua desclêssificaÉo
91 4 Constatada â existência de sanção o Pregoerío Íeputêrá o licitanie inabilitado, poí falta de

condiçáo de pârlicrpação
I 1 5 

'No 
ca;o de inabilitaÉo hâverá nova veírÍcâçáo pelo srstema. dâ eventual ocorÍência do empate

íiclo, previslo nos arts 44e45daLer ComplementaÍ n" 123 de 2006 segurndo_se a disciplina antes

estabelecída para aceitaçáo da proposta subsequenle
92 Somente haverá a-necessidade de compÍovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

âpresênlação dos documentos originais íláoiigitars quando houveÍ dÚvida em relação à integndade do

documenlo digital
9 5. Náo sêrãõ aceitos documentos de habilitêçáocom indicação deCNPJ/CPF difêÍênles, sâlvoaquele§

legalmênte peÍmitidos
9 é Se o licrtante íor a maiíiz. todos os documênios deveráo estar em nome da matÍiz, e se o licitânie

for â Íilial. todos os documentos deverão estaÍ em nomê clâ filal, exceto aquelês documentos qL]e, pêla

própria natureza, comprovadamenie forem emitidos somente em nome da matriz.

õO'r s"iao 
""ólto" 

iegistros de CNPJ de licitanle matnz e filial com diêÍenças de números de

documêntos pertinentei ao CND ê ao CRF/FGÍS. quândo for compÍovada a cenkalizaçáo do

Íecolhimento dessas contíibuiÇôes.
97 Ressalvado o disposto nó item 5.3, os licitantes deverão encâminhar, nos termos desle Edital' a

documênlação relacionada nos itêns a segurr. para íins de habil(ação:
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- NIEI Certiícâdo da Condçáo de
iicará condicionâda á verificaÇáo dâ

9.8 Habilitaçáo juridicâ:

I 8 1 No caso de empresáno indivtdual tnscriÉo no
da Juntâ Comêrcialda respectiva sedei
98.2 Em se tralando de microempreendedor rndividual
l\4rcroempreendedor Individual - CC[4E], cu]a acerlaçáo
âutentrcidade no silio www porialdoempÍeendedoí.gov bÍi
I8 3 No caso de sociedade empresáÍia ou empresa individual de responsabilidade limitedâ - ElREL|:

ato conslilutrvo. eslatulo ou contrato social em vrgor devidamênle registÍado ne Junla Comeaciel dâ

respectiva sede, âcompanhado de docuÍnento comprobatóro de seus adminlstíadoresl
9.84 rnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis ondê opera com everbação no Regislro

onde tem sede ê matíiz, no caso de ser o particlpante sucursel, íilial ou agência;
9.8 5 No caso de sociedade simples inscÍiÉodoato constitutrvo no Regisiro Civil das Pessoas Jurídicâs

do locel de sua sede, acompanhâda de píova da ndicação dos §eus administradores:
I I6. No caso de coopeÍativâ: ata de fLrndaÇáo e eslaluto socialem vigoÍ. com a atâ de assembleie que

o aprovou, devidamenie arquivado na Juntâ Comercialou inscrito no Reg§lro Civildes Pessoas Juridices

da iespectiva sede, bem como o regstÍo de quêtrata o aÍt 107daLein"5.764 de 1971,

9.8.7 i.lo caso de agricu ltor fâÍn iiraÍ Declaraçáo deAptidáo ao Pronaf - DAP ou DAP_P-válida, ou' ainda,

outros documenloidefinidos pêlê Sêcretaria EspecLal de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento

ÂgráÍio. nos lermos do êrt 4', §2' do Dêcrêto n 7 775. de 20-12.
gã.8. No caso de produtor ruíal: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEL que comprove a

qualifrcaÇão como produtor rural pessoâ física noslermos da lnslruçâo Normativa RFB n' 971, de2009
(arts. 17 a 19 e 165)
à 8 9 No caso de empresa ou sociêdade eslrangeiÍa em funcionamenlo no País: decreto de autoÍizaçáoi

I I 10 Os documêntos acima deveráo esiar acompênhados de todas as alleÍaçóes ou da consolidaçáo

rêspectiva:

9 9 Regularidade fiscal e trâbalhista:

I I 1. provê dê inscnÇãono Cadastro Nacronalde Pessoas Juridicãs ou no Cadastro de Pessôâs Físicas

9 9 2 provâ de Íêgularrdâde íisca perânte a Fâzenda Nacional, mediantê apíesêntâÉo dê certidâo

expedida conjunta;lenle pela Secrêtana da Receb Federaldo Erasrl(RFB)e pela Procuradoria'Geral

daFazenda Àiacronâl(PG'FN), ÍeÍerênle a todos os cíeditos tributáÍios íedêíais e á Dívida Ativâ dâ União

(DAU) por elas êdminrslrados, inclusive aqueles relalivos á Sêguridâde Social, no§ lermos da Poftariâ

àonlunia n" t 751 deO2t1Ol2O14 do Sec.elário dâ Receila Federaldo BÍasileda ProcuradoÍa-GêÉl da

Fazenda Nacional.
I I 3 prova de reguiaridâdê com o Fundo de GaÍantia do Tempo de Serviço (FGÍS).

994 prova de áexistência de débitos inadiínplldos perante a iustiça do trabalho. mêdienie e

ápr""éntaçao de certidão negatuê ou posiuva com efeito dê negâtivê nos teímos do Titulo Vll_A da

ionsolidâ;áo das Leis do Tra-balho êprovada pelo Decreto_Ler n" 5 452 de '1" de mâo de 1943:

9.9 5. pÍov; de in§crição no câdâstro de contÍrburntes estaduat. rêtatrvo ao domicrto ou sede do licitante.

pertinente ao seu lâmo de atividade e compativel com o objeto conlÍatuali
õ 9O proru de regularidade com a Éâzenda Estadual do domicílio ou sedê do licilante relativa à

alividade em cujo exeÍcício contrâta ou concoÍre
I I 7. caso o ll;tante seJa consderado isenio dos tributos estaduaÉ relacionados ao obieto ticitatório,

deveráiàmprovar tatcoÁdiçáo mediante declârâçáo da Fazenda Esladualdo seu domicilio ou sedê, ou

outra equivalente, na formâ da lei,

9.98 piova de regularidade com a Fazenda l\Iunicipal do domicilio ou sede do licitante reláive à

alividade em cujo exeícicio contÍata ou concorre
I I I caso o li;tante detentor do menor preço sela qualiflcâdo como micÍoempresa ou empÍesa de

À"qu"no po,t" deveÍá apresentaÍ loda â documentaçác exigda para ebito de comprovaçáo dê

regularidaàe íiscal mesÍno que esla êpÍesênte alguma Íestriçáo, sob pêna de inabilitação'

EdiGÉFíesàoEret6;osRP?;ui MÀAPTMA
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I 10.4 As empresas que apresêniarem resuliado inferior ou igual â 1(!m) em qualquer dos índice§ de

Liquidez Gera] (LG). Solvência GeÍal (SG) e Liquidez Correnle (LC), devêráo comproveÍ' consideÍados

os riscos para a AdminisÍaçáo

*, ('f/'
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I 10 Qualificação Econômico-Financeira

I 1 O I ce didào neg ativa de iâlê ncia êxpedldâ pêlo d istribu idoí da sede de pessoa jurid iôâ

9102 balanÇo patrimoniâl e demonstrâÇóes contábeis do Últrmo exeícício sociel. já exrgiveis e

áp.esentados na Íorma da lêr que compíovem a boa situaçêo Íinancera da emprêsâ, vedada a sua

sLrbsl]iuição por balancetes ou balanços prov§órrcs. podendo serâtuelizados por índices oíciais quando

enceíado há mais de 3 {três) meses da delâ de apresentaçáo de proposta.

9 l0 2 1 No caso de fornecimento de bens para pronlâ entrega. não seÍá exigido da lcitante qualificâda

como mlcroemplÊsa orr emprêsâ de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do Último

exercicio ÍinêncerÍo. (Art. 3'do DecÍeio n" 8 538, de 2015)i
910.2.2. no caso de emprêsa constÍuida no exercício soclâl vlgênte, âdmite-se a apresentação de

balânço patrimonial e demonsraçóes contábeis íeferentes ao periodo de exl§tência da sociedade;

I 1 O i 3. e adrn issível o bêlanço inle rmed iáÍio sê deco.Íer de lei ou contrato soôiál/estatuto social.

9.1024 Cêso o licitante seja cooperativa tars documentos dêvêíão ser ecompanhados da última

auditoria conlábrl-íinanceiÍa confoíme dispóe o anigo 112 da Let n" 5764 de 1971, ou de ume

declaraÉo, sob ás penas da ler. de que lal auditoíia nào Íor exigrda pelo órgáo fiscalizâdoÍ.
g 1 O 3 Â comprovação da srtuação Í na nceira dâ empresa será constatada med iante obiênÉo de ind ices

de Lrquidez GeÍal(LG). Solvência Geral(SG)e Liquldez Coíente (LC) superiores a 1 ( um) resultanles

da aplicaÉo das Íórmulas
Alrvo Crcr'?11!Ê Beq!4ave a Longo PÍazot" _ 
Pass[o C'rculante + Passrvo Náo CrÍcu ânle

sG= - ""l,"o cir"rl"ni"i

I 11 Qualificâção Íécnica

9.11 1 Comprovação de apiidáo para o íoÍnecimento de bens em caíecterislicas, quantidades e pÍazos

compativeis com 
-o 

objeto desla lctâçáo, ou com o item peftrnenle poÍ meio dâ apresenlâçâo de

ateslados fornecidos por pessoas juíídicas de dÍeiio público ou privado;

I 12 O licitantê enquadrado comó mrcroempreendedoÍ individual que píetenda auíeÍiÍ os bênêficios do

tratamento diferenciado pÍevistos nâ LêiComplementar n 123 de2006 estará dispensado (a)da provê

de inscriçáo nos cadasiros de contÍbuintês estadual e municipâl ê (b) da apresentaçáo do bâlanço

patrimoniale das demonstraçóes conlábeis do úliimo exercicio
b 1 3 A exislência de resiriçáô rebtivamente á regularidade Írscat e trábalh ista náo impede que a licita nte

qualrficada como microempresa ou ernprêsa de pequeno poÍte seja declâíada vencedora' umâ vêz que

alenda a todas as demais exigéncias do ediial.
913.'1 Adeclarâçáodo venceidor acontecerá no momento med6tamenie posteÍioÍàfase dê habilitaÉo

I 14. Caso a pÍopostê mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como- microempíesa ou

êmpíesa de pequeno poÍie. ê uma vez constatada â existênciâ de alguma reskiÉo no que tange à

regulâridâde hscal e kabalhrsta. a mêsma será convocadâ pala no prazo de 5 (cinco) dias Útêis após â

dáaraÉo do vencedor. comprovar â regularPaçáo O prazo podeÍã seí pÍoíogedo poÍ Sual periodo a

criteÍo áa administraçáo públicâ, quando requeí da peto tctante. mêdtante apresenlaçáo dejuslificativa.
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915.4 náoíêgulenzaÇéo fiscêl e lrâbalhista no prazo prevrsto no subitem anteÍioa aceÍelaté à
inabilrtaçáo do licitante, sem prêjuízo das sançóes prêvrstas neste Edital, sendo íacultada a convocaçáo
dos licrlantes remanescenles, na oÍdem de clâssrficaçáo. Se. nâ ordem de classificação, sêguir-se outre
microemprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativê com alguma reôtriçáo na
documenlêção Íiscâl e tÍâbâlhisia, seÍá concedido o mesmo prâzo para regularização
9.16 Havendo necessidadê de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o PÍegoeiro
suspenderá â sessáo. informando no chât' e nova dâta e horário para a contjnuidadê da mesmâ.
9 17 Será inabilitado o lrcrtanle que náo comprovar sua habilitaçáo, seja poÍ não apÍesentâr quâisqueÍ
dos documenlos exigidos. ou apresenta-los em desacoÍdo corn o estabêlectdo nesle Edilâ|.
I 18. Nôs itens nâo exclusivos â Ínicroempresas e emprêsas de pequeno portê, em havendo inebilitação,
hãverá rovâ verificacão p€lo sistêma da eventuâl ocoÍrêncla do empate ficto, previslo nos artigos 44 e
45 da LC n0 123, de 2006, seguindo-se a discrplina aniês êslabelecida para aceitaçáo da proposta
subsequenlê
I 19. Constaiado o alendtmento às exigêncies de habllitaçáo fixadas no Editâ1. o ticitante será declarado

í0. OO ENCAMII'IHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A propostê final do liciiânie dectâÍado vencedoÍ deveÍá ser encamrnhada no prâzo dê 2 (duas)
horas ou outro fixado no momenlo da sessâo, para o e-mail cpl altoateoreo@omail.coín ou para a sêde
desta preteitura locâhzádâ naAvenda Joáo Xltl. s/n. cêntro. CEp 65 398-000, â contardâ soticíação do
PÍêgoero no srsrema elêtrónrco e deve a
1 0. 1 . 1 Ser red igida em lingua portug uesa datilografadê ou djgitada, sem emendas, rasuras, entrelinhês
ou ressalvas devendo a úitima folha ser âssinada e as demais rubricadâs pelo licitanle ou seu
reprêsenlanie legâl
10.1.2. Conleros dados pelo responsáve pêla assinâtura do contrâto assim como a jndicaÉo do banco,
número da conlâ e agênciâ do liolanle vencedor, para fins de pagamento
10.2. A proposta íinal deverá ser documentada nos autos e sêrá tavade em consrderaÉo no dêcorrer da
execução do conlralo e aplicáçáo de eventual sanção â Contratada se for o câSo
1021.Todas as espêcificações do objeto contidas na proposta, tais como mârcâ. modelo, iipo.
fabricanle e procedência, vinculâír a Conkatada.
10-3 Os preços deveÍáo ser expressos em moeda correnle nêcional. o valoruntá oemalgânsmoseo
valor globaleín algaÍismos e poÍ extenso (a( 5" da Lel n. 8 666/93)
lO 3 n Ocorrenoo drveÍgencra entíe os oíêÇos Jn.tanos e o preço !lobat píevelecerào os primetíos. no
caso de divergéncia ênire os vâloÍes numéricos e os valorês expressos por extenso, prevêlecerão êsles
úllimos
104 A oferta deveÍá serÍirme e precrsa limúâdâ rigorosamenle, ao objeto deste Edital, sem conter
alteÍnâtivas de preço ou de qualquer outÍa condiçáo que induza o jutgamanlo â mâis dê um resultado.
sob pena de desclâssificaçáo.
10 5 A proposta deverá obedêcer âos teÍmos desle Editêle seusAnexos, náo sendo consjderada aquela
que náo conespondâ às especiÍcações ali contdas ou que estabeleça vínculo â proposta de outro
Icrtanle

í1. DOS RECURSOS

11.1 Declârado o vencedore dêcoÍida a fase de regulaÍzaçãoíiscate trabalhista da ticitante qualificâda
como micÍoempresa ou empÍesa de pequeno pone. se ÍoÍ o caso, seÍá concedido o prazo, pa.a que
quâlquer licitante manifestê a intênÇáo de recorrêr. de Íorma mottvâda. isto é indicendo contra qual(is)
decisão(ôes) pretende recorrer e por qLtars motivos em campo próprio do sistema.
112 Havendo quem se maniíestê. caberá âo pÍegoeiro vêrificâr a lempestividade e ê existência de
motiveÇáo da inlenção de íecoÍer para decidrr se adm[e ou não o recursô fundamêntadeÍnente

t&:
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112.1. Nesse momento o PÍegoeiro náo adentÍaÍe no méÍlto rêcuÍsal mas epenas veriÍcárá as

condiçôes de admissrbilrdade do recuÍso.
112á A Íalla de manifestaçáo molivada do licilante quanto à intenção dê Íecorrer importará â
decadência desse direito.
11 2 3. Uma vêz êdmitido o recurso. o recoÍrenle lêÍá. a paírr de então, o prazo de três dias para

apresentar as razóes, pelo sistema eleirônico, ficando os dêmais lic[antes desde logo. intimados para,

quêrendo apresenlárem coniranâzóes também pelo sistemá êleÍônico êm outros lrês dias, que

começâÍão a conlar do término do pÉzo do recoÍrente, sendo_lhes êssêgurâdâ visia imediátâ dos

elêmentos indispênsáveis à dêfesa de seus rnleresses
11.3 O acolhrmento do reculso rnvalda iâo somente os atos insusceliveis de aproveitâmento
114 Os aulos do processo pêÍmaneceráo com vlsta fÍanqueada aos interessados, no endeÍeÇo

constante ne§tê Edital

12. DA REABERÍURA OA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessáo pública podeÍá ser reaberla
121.1.NashipótesesdepÍovimenloderecursoquelevêâanulaçãodeatosanterioresàreâlizaçáo
da sessáo pública precedente ou eín que seia anulâda a própria sessáo pÚblica, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam
ii.i:.ór",1o" houver êrro na aceitaçáo do pÍeço melhoÍ classificado ou quando o licitante

declaredo Vencedor não assioar o contrato, não retlÍar o lnslÍUmento eqUlvêlente oU não comprovâl

àiÁjrr"rt"lao r,scar" tÍâbalhrsta. nos teÍmos do art. 43 §10daLcn"12312006.Nessashipóteses
i"rá áootuào" o" p,o"edimenlos rrnedratamente posieriores ao encêrramento da elapa de lances

12.2. Todos os licitantes Íemânescentes deveÍáo seÍ convocados paía âcompanhâr a sessão

reaberta
tZ z t n conuo"açao se dârá por mero do slstema eletrónlco ( châ1"), e_mall, ou, ainda' fac_símile

dê acordo com a fase do procedimento lic(alório
li.i.i Á cànuo".çao têita por e_mârl ou íac_sÍmrle daÊse-á de acoÍdo com os dados contidos no

SICAF. sêndo resóonsabrIdadê do lcúante manleí seus dâdos cadaslrais atualizâdos

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÂO

13 1. O objelo da licitação seÍá adjudrcâdo âo [citante declaÍado vencedor' poÍ ato do PrêgoeÍo cáso

não haiâ i;teÍposição áe íecurso àu pela autoridâde competenle âpós a regulaÍ dêcisão dos recuÍ§os

aprêsentados
1ã 2. Após a fase Íecursal, conslatâda a rêgularldade dos atos pÍaticados, ê autoridad€ competentê

homologará o procedim€nto licitâtório
rã.a Àõ0" a Àomologa€o da lictlaçáo o íegistÍo de pÍeÇos obseNaÍá, êntre outrês as seguintes

coldrções
a)seÍà rncluido, na respectiva ata. o reg stro dos lcrlantês que acêitarem cotal os bens com plêços lguâls

âo do,rcrlante vencedo' na sequêncÉ oa classÍicaÇáo do 'erlâme.
b) o p.eÇo íegrstíado com ind'caÇáo dos lorneceáores sera drvülgado no Porlal da PMAAP e ficara

d,sponrbrl'zado durànle a vlgêncra oã ala oe regrslÍo de pÍeÇos. e

c) ; oÍdem de classiÍicâçáo;os hc anles rêglsirados na ata devera sêr respeúada nas contrataçóes

13 4 O Íegistro a que se reíere o iteín anlenoí lem por objetNo a ioímaçáo de cadasÍo dê rêsêrva no

ià"o o1 ãicrrsao ào pÍimelro colocâdo da atâ, nas hipoteses pÍevrslas nos arls 20 e 21 do Dêc'elo

7.892t2013.

13 5 SeÍáo Íegrstíados nê ata de íegrsl'o de pÍeÇos nesta oÍdem

a) Os preços iquantitalivos do licltante mais bem classrficado durante a elapâ competrtüêi

EdriaÉper-oEElrônid-sRPn%3,20r3-rú-MP4tla
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mplica no reconhecimento de que
15 3 1 Íefeflda Nota está substitLrindo o contÍaio
disposiçôes da Lei no 8.666. de 1993:

âplicando-se á relaçáo de negocios all êslabelecrdâ es

19 de julho de 2002, consulta prévrá ao CADIN
15 6 Nos cásos em que houveí nêcessidede de assinatura
não estiveÍ inscrito no SICAF este devêrá procedeÍ ao

contÍatâÉo.

1561 Na hipótese dê rÍregulaídade do reglslÍo no SICAF o conlÍâlado deverá- Íegularizár a sua

iiiuãçao ó"r"ii" o 
""oa.tro 

io prazode ale oã lcinco) dras ulers sob pena dê aplrcaÉo das penâlidadês

pÍevistas no editâle anexos

ÊiGr -ÍãõããEretoiiiãêFF ".ii Prua

(&,
'[^"é-

pREEEtTuRA MuNtctpat DE aLTo ÀLEGRE oo PlNoaRÉ
av Jôão xxlll. s/N 'ce.tro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-21

í5. OO TERMO DE CONTRAÍO OU INSTRUMENTO ÉQUIVALENTE

15 1 Apósa homologêção da lictaçãô em sendo realizadá â coniratâçáo, será firmado Têrmo dê

ContÍato ou emitido instrumento equ valenle
15.2 O âdjudicaiário terá o pÍazo de 3 (três) dras úters contêdos â partir dê dâla de sue

convocaçãá para assinaÍ o Teímo de ContÍato ou aceital instÍumenlo equivalente, confoÍme o caso

(Nolâ dê Empenho/Cartâ ConÍalo/Auiorizaçáo). sob pena de decair do direito à conkalaÉo sem

prejuizo das sançôes pÍevistas neste Edital
't5.1.t Alternativãmente à convocação paÍa coÍnpaÍecer perênte o órgão ou entidade para a

assrnatuÍa do Te.mo de Conkâlo oú aceite do lnsÍumento êquivâlênte. a AdmlnisÍaçáo poderá

encaminhá-lo pâra assinâturâ ou êcêrtê da Adiudicâtáriâ medianle correspondência postal com

avrso de recebimenlo (AR) ou meio êlelíônico para que seja assinêdo ou aceito flo prâzo de 3 (lrés)

diâs, a contar dâ dala de seu Íeceblmento.
1522 O pazo previsto no subilem ânterior poderá ser prorrogado por igual peÍiodo, por

solicitação juslificada do adjudrcatário e acelta pe a Administração

'15 3 O Aceite da Nota de Empenho ou do rnstrumento equivalente, emitida à êmpresá adjudicadâ'

b) Os preços e quantitativos doô licitantês que tiverem áceito cotar seu fornecimento em valor igual ao

do licitante mais bem classificadol
c) Se houver mais de um licitante na s luação de que trâta a alinea "b', serão classificados segundo a
ordêm da últLma proposta âpresentadâ durânte a Íase compelitlva

14. DA GARANTTa DÊ ExEcuÇÃo

14 1 Será exigida â garaniia contÍatuel. no montante de 5% (cinco poí cenlo) do valor anual estimâdo

do contrâto nós termos do artrgo 56 dâ Lei n' 8 666/1993 podendc e Contratâdâ optar por umâ dês

cpçóeÊ pievistas nos incisos do §1" Cc aiigo 3clmâ ínêncpnada

15 3.2 a contratada se vncula à sua proposta e às previsôes coniidas no editale sêus anexos,

154 â coniratada Íeconhece que âs hrpóteses de resclsáo sáo aquelas píêvistas nosêítigos 77 e 78 da

Ler n" 8.666/93 e Íêconhece os dlreltos da Adminislrâçáo pÍevstos nos ârtigos 79 e 80 da mêsma Lei

15 5 O contrato resullante do prôcesso licitatório ieÍá vigência a pârtir da datâ de assinatuÍa do contrato

quê devera ler vigência de até 31 dê dêzembro do eno coÍente, conformê previsão no instrumento

contÍatuai ou no PÍojeto Básico.

1551PreviâmenteàcontrataçãoaAdmrnistraçáoíeahzaÍáconsuhaaoSlCAFpaíadêntificarpossível
suspensáo tempoÍária de participação em lciaçáo no àmbito do óÍgào ou entdade.. proibiçáo de

coniralar com o'poder púbtico. bêm como oc.Íênctas tmped rt vas tndiíeiAs obseÍvado o disp.Sio no êrt.

,à dainstÍuçãoNoÍmatrvâno3,de26deabrilde2OlS enosteÍmosdoart 6", lll, dâ Lêi n0 '10 522 de

do inslrunrenlo de conttato. e o Íornecedoí
seu cadâstíamenio sem ônus, antes da
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16. OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16 1 A Ata de RegrstÍo de PÍeços não obriga a PlúÂÂP a fiÍmaÍ as contratâçôes que delas podeÍáo
advir. Íâcuitando-se a reâlzeção de lcrtaçáo especiÍice paÍâ a aquisiÉo pretendida sendo assêgurada
âo bênêíiciário do registro a preferência de Íornecimento em igualdade de condiçôes;

'16 2 O píeçorêgrstrado êa rndicaçãodas respectivas empresas ÍoÍnecedoÍas seráo divulgados em meio
elekônico duíanle a vigência da Ata de Registro de PreÇos no Portal da PIVPêP

16.3 A PMMP fará monitorâmento dos pÍeços registrados, podendo esles sêí revistos em decoÍÍência
de eventual Íeduçào ou elevaçáo, de fo.ma a mantêr atualizados os valores praticádos no mercado;
conÍorme artigo 5", lV do DecÍeto N 7 892/2013.

164 A v gência da Ata de Registro de Preços é dê 12 (doze) meses, contâdo da 6ua assinalurai

16.5 A partrr da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprrr na integra todâs as condiçóes
estabelêcidas ficando sujeito, inclusive. às penalidadês pelo descumprimento de quelquer de suas
cláusulasi

16.6 A assinatuÍâ da ARP está condrcionada à veriÍicâçáo de todos os Íequisilos de hâbilitaçâo da
licilanle vencêdoÍa.

16.7. É vedâdo êÍetuar acÍéscrmos nos quântrtativos fixados pêlâ ata de Íegistío dê preços, hclusive o
acréscimo de que trâta o § 1'do art 65 da Lei n" 8.666, de 1993 (art 12,§1" DecÍelo Federal n'
789212013)

16 8 Homologâdo o rêsultado da lic(aÇão. os foínecedores cassiÍcados, obsêNado o disposlo no art
11 seráo cónvocados para assrnar â ata de registÍo de preços, dêniro do paazo e condiçôes
estabelecidos no instíumenlo convocâtóro, podendo o prêzo sêr prorrogâdo uma vez, poí igual pêíÍodo,

quando solicitâdo pelo foínecedore desde que ocoÍa motivo lustiícado aceito pela administraçáo.

16.9. E íacultado à administÍaÉo. quando o convocado não assinara âta de registío de preços no prazo

e condiçóes estabelecidos. convocar os llcitantes remanescentes, na oÍdem de classifcâção, pala fazê_

lo em iguêl prazo e nas mesmas @ndições propostas pelo primeiÍo classiícado.

1610 A âlâ de Íêgrslro de pÍeços rmplicaÍá compromisso deÍornecimento nas cond ições estabelecidas'
após cumpndos oa requisitosdê publicidade. A recusa iniustificada de fornecedor classíicâdo em âssinar

a ata. denlro do prazo estebelêcido neste arligo. ensejâíá a aplicêçáo das penâlidades legâlmente

estabelecidas

16 11 A contratâção com os fornecedoÍes reglslrados será formalizada pelo órgão interêssado por

rniermédio de insliumento conlratua emlssáo de noiâ de êmpenho de despesa' auiorizaçáo de compra

ou ouÍo instÍumento hábil. coníoÍme o ari 62 dâ Lei n'8.666, de 1993.

'16.12. A exlstêncrâ de preços registíados não obÍiga a administrâção â contralaÍ, facultando_sê a

rêalizaçáo de licitâçáo espe;ifica pâra â âquisiçáo pÍetendidâ, asseguÉda preferéncia ao fomecedor

ÍegistÍado em igualdade de condiçôes

í7. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DO OBJÊÍO CONTRATADO

Ed,râr- Presáo ErêrôÍm aRP íf 432023- CPUPMê*PrMA
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17 1. O contÍato resultantê do processo licilatóío teíá vjgência até 31 de Dezembro do ano em que

íor assinado o contÍalo.
'17.2. O prazo de execuçáo se dará confome teífio de ÍeÍêrência.
17.3 Íoda proíogeção dê píâ2o deveÍá seÍiustrfrcada por êscrito e p.eviâmenle aulonzada pela

PrêÍàtu.a Municipll de Alto Alegre do Pindaré. devendo a solicitaÉo ser encâminhade âte 10 (dez)

dlas anteriores ao vencrmeflto do pÍazo de execuçáo estlpulâdo

í8. REAJUSTAMENTO Ei/l SENTIDO GERAL

18.1. As regras ecerca do rêajustamento em senlido gerâl do valor coítratual sáo as estâbelêcidas no

Proleto Básico, anexo a e§le Edital

18.2. O preço contratado é fixo e ineâjustável

18.3. Eventuâls alteraÇóes contÍêtuâis reger_seão pelâ discipiinâ do art. 65 de Lei no I6ô6, de 1993

184 A CONTRAÍAOA é obÍigada a aceitaÍ nas mesmâs condiçóes conlraluais. os acréscimos ou

iupÀ""àui qr" 
"" 

R.urem nê;essáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atuâlizado do contaato.

18.5. As supressóes íesultanles de acordo celebÍado enlrê as parles contíalanles podeÍáo exceder o

lmÍe de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualàado do conÍalo

I9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRAÍANTE E DA CONTRÁTADA

19 1 As obrigaçó€s da Côntrâtante e dâ ConÍalâda sáo âs estabelecidas no ProJeto Básico

20. DAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

2O 1 As regrâs acerca do pagâmento são âs estabelecldas no Proieto Básico, ânexo a êste Ediial

21. DAS SANçÔES AOMINISTRÂTIVAS,

21 1 As sanções admlnistrátNas são as êstabelecdãs no PÍojêlo Básico

22. DA IMPUGNAÇÃO ÀO ÊDITAL E DO PEDI0O DÊ ESCLARECIi/IENTO

221 Alé 02 (dois) diâs Úteis anles da data designada para a aberlura da sessáo pública' qualqLreÍ

pessoa poderá impugnar êsle Edital
)i:. n irpi,gn"éo_poaeÉ seÍ realizadâ por foma eletrônicâ, pelo e_mail col ?lgqleoreo@qmail'com'

", 
p", p"íeü Jliú,ai ou protocolada no endeíeço situada na Rua Presidenlê Médici' s/n centro' Alto

a.egre do PrndaÍe - MA. náo tendo êÍêto sJspensivo
22á Carera ao pregoeiío. auxiliaco pelos Íesponsãvers pelâ elaboração deste Edilal e seus anexos

l""ia,i 
"ãuo 

, lmpJgnaçao no pÍâzo de atê dors dÉs utêrs conlados da data cle Íerêbimento da

impugnação
iil+ liift iOa a i.prgnaçáo será deínrda e pubhcadà nova dalâ parâ a Íeakzâçào.do cerlame'

iã.s ô" p"ããà" d" É""àr""irn"nto" ÍeÍerenles á este pÍocesso licitatÔío deveráo seÍ enviâdos ao

Éi.ào"no. ate 02 ldors) dÉs ulers antenores à data dêsignadâ parâ abertura da sessáo pÚblica'

o'iÍÀr.-.nr" oo, meio elêtÍónico vê rnleÍnel 10 enoereÇo nd''âdo no Ldrtal

Ed'ràr Pregão Eletrônao sRP n' 43',2023 - CPÚPMAAP',MA
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22.6. O pregoei.o responderá âos pêdidos de esclarecimenlos no prazo de dois diâs Útêis conlado da
data de .êcêbimênto do pedido, e podeíá .êqusitaÍ subsÍdios íoímais aos rêsponsáveB pela eleboraÉo
do edilâle dos anexos
22 7 As rmpugnaçóes e pedidos de esclârecrmentos náo suspendem os prazos previsios no certame.
22 7.1. A concessâo de eíeito suspensrvo à impugnação é medida excepcional e devêlá ser motivada
pero pregoe'Ío, nos autos do pÍocêsso de licilaÇáo
22 8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos seráo dlvulgadas pelo sistema e vincúlaráo os
participantês e a adÍninislraçáo
22I As lmpugnaçóes e Pedidos de Esclarecmento devem conter necessariamênte e Râ7ãÔ smiâl
Número do CNPJ ou CPF. Éndereço Complelo e Nome Complelo e CPF do Representenle Legal

23. OAS DtSPOS|ÇOES GÊRÂlS

23 1. Da sessão pública do Preqão divulgaÊse-á A1a no sisiemê eletrónico
23 2. Náo havendo expêdiente ou ocoíendo qualquer fato superveniente que impeça a realÉaçáo do
certame na clâta marcada. â sessáo será automaticamente trensfêrida paÍa o primeiro dia Útil

subsequentê, no mesmo horário ântenormente estâbelecido desde que náo haja comunicâção em

contrário, pelo Prêgoeiro
23.3. Todas âs rêférências dêlempo no Edrtal. no aviso e duíânte e sessâo pÚblica obseívaráo o horário

de BÍasílra - DF
23 4 No lulgâmenlo das propostas e da habilitâção, o Pregoeiro podeÍá sanar erÍos ou íalhas que não

alterem á i.rbstância das pÍopostas, dos documênlos ê sua va dade iurídica, mediante despâcho

íundamentado. €g1stÍado em ata ê acessível a todos âtÍibuindo_lhes validade e eícácia para fins de

habilitaçáo e classifi caçáo.
23 5 A homologaçâo do Íesultado desta [citação nào implicêrá dirêúo à conlrataçáo.
23 6. As noÍma-s disciplinadoras da lÉitâÉo serão sempre intepretedas em fâvor da ampliação da

disputa entre os intêressados, dêsde que náo compromelam o interesse da Admlnistraçâo, o pnncípio

da lsonomia. a finalidade e â segurança dâ contíaiação
23 7 Os licilantes assumem todos os clstos de preparaçáo e âpÍesentaÉo de suas propostas e a
AdminisiÍâçáo não será. em nenhun câso. responsáver por esses cuslos independentêmenle da

conduÉo ou do Íêsultado do pÍocesso I'crtatório
23 8. úâ coniagem dos pÉzos estabelecidos nestê Editêl e seus Anexos. excluir-se-á o diâ do início e

rncluir-se-á o dó vêncimênto Só se lnicÊm e vencem os prazos em diasde expedienie na AdministÍação'

23.9 O desalendimento de exigências formais náo essenciais não imporlaÍá o aÍastamento do licitante,

desde que sejá possívelo apÍovêitâmento do ato observadÔs os princípios da isonomia e do inteÍesse
público.
23.10 Em câso de divergência eniÍe dlsposrçóes deste Edilal e de seus anexos ou demais peçãs que

compõêm o processo, pÍevalecerá as deste Ediial.
23.11. O Edriâl está disponib lizado na íntêgra. no endereço êletrônico

www porlaldecomprasoublcas com bí. ê também poderá ser obtido no endeÍeço

cplahoâlegaep@gmail comios dias úleis, no hoÍário das OB horas às 12 horas, mesmo endêÍeço e

p'erioao nã ôrãios âutos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

intêressados
23 12 lntegíâm eslê Edital para todos os fins e efeilos, os sêguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Reíerência
ANEXO ll - Modelo de DeclaraÉo
ANEXO lll- Modelo de Proposta Corneícral
ANEXO lV- Minuta da Ata de Registío de Preço
ANEXO V - [,!inuta do Contrato

Edrla -PÉgão ElêÍÔnrco sRP n" 432023 - CPUPMMP/MA

Alio Alegre do Prndare (lúA), 23 de novembro de 2023
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THAVS CRISTINA OLIVFIRA PARGA
Secretária Municipalde SaÚdê do Municipio dê Allo Alegre do Pindaré _lvlA

PREGÃO ÉLEÍRÔN|oO SRP NO-/2023 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNOA

DO OBJETO

1.1. Constitui objelo do presenle Termo de Referêncra o Registro de Píeços para Futura e Eventuâl

ôontrataçãó de Pessoa Juridica paÍa o Fornecrmento Eq''ripamentos Hospltalaíês Laborelo'iais e

iãiàpãrtlã p"t" 
"úaer 

âs necessidades da secrelêÍia de saúde dâ Prefeitura de Alto Alegre do

PrndaÍe/MA á serem foÍnecidos de acordo com as especiÍlcaçóes e quantidades em anexo'

DA JUSTIFiCATIVA

2.1. A aquisiçáo dos itens objeto deste Termo de Rêêrêncre lustiçá_se pele necessidadê dê menter o' 
"JÀr"'J"r,Oo 

p"r" o aiendimento as unidades Básicas dê Saúde e Programas deste município'

êVitândoâssimafaltado6mesmosegarantlndooperfeilofuncionamentodosistemalllunicipalde
Saúde

DOS QUANÍITAÍIVOS E ESPECIFICAÇÔES

3.1. As empÍesâs interessâdas em apÍeseniaÍ propostâ pàía o foÍnedmênlo do obleto deveÍáo atendeÍ'

Írgorosarnenle. as espêc rcâcões quantrdades e Un'daoe definidas abal'o'

1.

2_

3.

v. uNrÍ.

Els

Pro( nP,

OUANTIDÀOE

R$5 200 00

t4_
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fq- pêne'ro -L.r/ãoo pàÍà
re _o dâ íràíc_ê Estut- ã êr. aço
'É9- êqên âre no má\rro dê 1 ron

' co'flmào em mâoê Ía. - pa d' Lo,'i'ráos
er Ôaoe.'â de aprorrradàmerle J ne'or I

de.onp'rehto dor.or oê 3 ba_d, I' !êrI,( d s oe cadà,àdo:p so_an de"àprrre.
:

Anàl,sêoor B,oqu rrco. col vêroc oadê oe
180 ÉsLes íorornet,ruos''ô'ê. 5.á0 tesle5
q. 2-oo corro _aoos com mÓdulo lSr

!ôn.ô.: I .k.lôn^ô.1ê.ê -rà l2Itro§de
, r",L',iJL:lo - aoon.r P.'a 'êêqenLes 'êriol* ú" s" ""3:,1::-1:"^:0 

oos',oes
ReírigêÍâda:

Volume dê asprração 10 a 300 !L
02 DêrÂcror o q.ld. oê nrle oê lr)-so: UNDADI O? R$22250000

PaÍã amosl.as Leltor de cód go de
baÍras 40 posrçÔes Volurne de

aspirâçáo 2 a 35 pL, Detecio. d g tal
dê nivê dê Liqurdos D iulcão I

automátlca FotômetÍo com sradê de
drÍ açáo com r2 drlêrênles

.ômpí menlôs de onda í34C JBc
405 450 .180 505, 546 5;0 600

660 700 e 800 nÍ')

03 UN DADE

Vàl,ulà de sêg- ã_ça

I llot.ÊTADORA Et,O-L'ASl CODCO ...;;;ü;X :i'*".;éõRi Ti ;úLe-- uNrDADr

WFI/ BLUETOOTH

4. CONDIÇÓES DE ENTREGA É RECEBIMÊNTO DO OBJETO

4 1 O foírecimento será efetuâdo em remessa íracionada e continua nas quantdades estabêlecidas na

(s) requisLçâo(ões)/oÍdem(ns) de íoínecmento emita(s) pelos órgãos municipais conforme suas

demandas.

42 Os produlos deveráo ser entregr.res no prazo máxirno de âté íO (dêz) dia_s úteis' contados do

recêbimento cla solicitâqão, no horáíio de expedlente externo dos órgáos munEipais e nas

localrdades iníormadas na (s) Íequisiçáo(óes)/ordem(ns)de foÍneciÍnento respêctivas'

4 3. A simples êntrega do produto pelo forrlecêdoÍ não rmplica na sua aceitaÇão deÍlnitivê o que ocorÍerá

após'a vistorlã e comprovação da confonnidade pelo CoÍpo Técnco do Município' logo seráo

recebldos:

R$445 000 00

VÁLVULA PARA OXIGÉNIO Vá !!IIa
Requladorá pâra Cllindro coír 01 saida
ilâtena fabrcada ênr rnetarcrcmado

(latão) Rosca de entÍada !nlversa!
l\,,1ênômêúôdê alta pressão corn esca a de

0 a 300K9Í/cm': Friro de bronze
slnteazado Pressáo Íxa 3 5 KgÍ/cÍn'. Nrple

de saida coÍn íosca no padíãoABNT

R$6 621 37

altat- preqao eel.Or,co Snp no 4312023 - CPÚÊMAAP/MA

R§542.00 R$27 100 O0

*i R$13 242 74
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a) PÍovisoaiamente, a partiÍ da entÍega. para êfetto dê venÍicaÉo da confoímidêde com as
êspecrÍicaçôes constantes nêste rnstrumênlo e na propostâ contÍaladal

b) Oerinitivamente, após a veriírcaÇão da conformidade com as especiÍicaçóes constântes neste
rnstrumenlo e na pÍoposta conlrâtadâ e sua consequente aceitação, q ue se daíá em até 10 dias
do recebimênto provisório.

4.3.1. Pâíaíinsdodisposto no [êm antenor caso o prazo aclma não sêjaobservado, o rccebimênto
dêfinitlvo dos produtos cons§lÍá no ateío da nota Íscayíatura, pelo gestor/fiscâl do
contíato nos leÍmos estâbelêcidos nêste in§tÍumenlo. após vermcada a coníoÍmidêdê do
píodu10

4 3 2 Se houver erro na nota Í§cal/Íatuta. ou qualquer outÍa circunstância que dêsaprove o seu

Íecebimento deíinitivo, o mesmo ficará pendênte e o pagamento suspenso, não podendo a
conÍatada inlêÍomper a execução do contratÔ até o saneamento das irregulâ dades.

4 3.3. Durântê o peÍiodo em que o receb mento definitlvo estivêr pendenlee o pagâmento suspenso
poÍ culpa da contrâteda náo incidirá sobÍeo M un Éipio contÍatantê quaisquêr ôn us, inclusive
frnancelro

44 No fornecimento do obieto dêveráo seí obedecrdâs as exrgénclês e noÍmas de conservâção, de

transporte e de comercializâçáo rnslrluidas pelas AgencÉs e ÓÍgãos OÍclals íeguladores e/ou

Íiscalizadores.

4.5. Não serão aceilos pÍodutos que êsteiam diveÍgentes daqueles espêcificados nesle têÍmo de

refêrência ou que apresenie qualquer êspécie de avaria ou violaÉo

4.6. O recebimenlo defrnitivo dos produtos nào exclui a responsâbilidade da contratada quênto aos vicios

ocultos. ou sela só manifesiâdos quando da sua normal utillzação pela Contrâtanle, nos termos do

Código de Defesa do Consumidoí (Lei n' I 078/90).

4.7. Os produlos íornêcidos em descordo com o estrpulâdo neste Termo dê Reíeíência, no instrumento

co;vocâtório e na proposta vencedorâ ou que sê apresentem lmpróprios para uso' serâo reieitados

totalmênlê pêla AdministÍaçáo

4 7.1 O fornecedoríicará obngado â substituiÍ no prazo de até 48 (quaíênta e oito) horas, a contar

do recebimenlo dâ núificação expedida pelo Municipio. indêpendente da aplicaÉo das
penaiidadês câbiveis e sem quaisquer ônus pâíâ e CONTRAÍANTE. os produtos que

venham e ser recusados

5. DO ENQUAOMMENTO LEGAL

51. O obielo deste Termo de Referência é consideÍado comum porque é definido mediante

especlficaçóes usuais no meÍcado. tendo como critéÍio de êscolha o melhoÍ preço oíertado

53 São ap[cáveis ainda ao obieto llc ado no que couber a Lei Fedêrat no 8 666/í993 e Lêi

compümentar ío 123I2OOG ;om alterações dâ Lei Complemêntar n" í47, de 07 de agosto de

20í4 e demais normes regulamentares pertinentes à êsFÉce.

6. DA OUALIFICAÇÀO ÍÉCNICA

eoGÉFresáo EtêtÍm@ sRPFl3/2023 - cPLrPüüerMr

çbne-.............. _1.J_
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61 Comprovação de aplidáo para o íorneciÍnênto de bens em carâcteÍislicas, quantldades e prazos

compativeis com o objeto desta licitaçáo. ou com o item pertinente, poímeio da apresentâçáo de atestados
íomecidos por pessoas jurídrcas de dÍe o pÚblico ou píivado

6 2 Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licençâ Senitárie Estadual, Municipal ou do D§trito
Federal êmitida pela V€iláncia Sanúária da Secielaíia de Sâúde Estadual, Municipêl ou do Distrito

Federal. da sede do licitãnte. consoante drspo§to no arl 51 da Lei no 6.360/1976, DecÍeto Fedêrel n"

807712013 e Paiana FedêÉl no 2 814de29/05/98i

DO V,-ALOR ÊSTIMADO

7 1. O valor total estimado para o obielo sohcitado seÍá orçado pelo setor competente, ê seÉ estâbêlecido
em função dos prêços médios prâtÉâdos no mêrcâdo, mediênte cotaçào de prêços realizedâs junto

às empiesas do ramo pertinente ao objeto da solicitação, a qual estará disponível parâ consulta dos

interessados juniamente com o editalde licitação

7 2. Os preços apresentados seíáo considêÍados completos ê deverão âbÍangeÍ todas as dêspesas

relaiivas ao fornecimento do oblelo tais como: Íibutos, transpoÍte/frele. embalagens, cêíegamenlo
e descêrÍegamento, seguro. eventuais subsliluiçóês e quaisquer despesâs acêssóÍias e/ou

necessáÍas ao regulaí cumpÍimento do objeto náo espectícâdâs neste Termo

Do PRAzo vrcÊNcla CoNTRATUAL

8'loprazoCleexecuçáodoobjetoeaVEênoaconlráluaiseráâte3l/12l2o23eterátermoiníciâicontado
a partirdâ data dê assrnatura do nstrumênto contÍaiual

DA CoNTRATAÇÂO

I 1 A empresa vencedora, após homologâÇáo do procedimento, seÍá convocada pelo Setor competente
paÍa assinatura do contrâto mediênle condiçóes êsiabelecides

9.2 Ap[caÍ-se-á ao contrâlo os mandamentos da Lei no 8.666/93, ê legaslaÉo de prolêçâ) ê deíesa do

consumidor, os precêitos de drÍeilo pÚblico e. suplellvâmente os princípios dâ teoÍia geral dos

.ontratos e as disposiçõês de dire{o privado

9.3.OsteÍmosdofuluÍocontrâtovincuaÍ_se_áoestritâmênieàsÍegrasdesteÍeÍmodeRefeÍência'do
edital dâ licitaçáo e sêus anexos e ao conteúdo da proposta da licitante vencedorê

9.4. para assinaÍ o contrato, a empresâ deverá comprovâr a manutenção das condiÇóes de hâbililação

exigidâs.

í0. DAs cot{DtÇôÊs DE PAGAMENTo

10.í, O pegamento seíá eíeluado em moedá correnle naclonâ]. por melo dê oÍdem banúriâ em favor da

cJntiatada. no prazo de atê 30 (tÍinta, dias contados â parlrí do recebrmenlo' confeÍência e âceile

deflnitivo do objêto de acoÍdo com asnoríras de etecuçáo oíçamenlana e Íinânceira do Município

e condições e;tabelecidas na pÍoposta de preços, mêdianle â apresentaÉo dâ Notâ Fiscãl'

devidamente atestada pelo fiscal do contÍaio.

8.

L

@
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'Í0.2.í. AempÍesa contratada apresentará a(s)nolâ(s) flscal acompan hada das respêctivas Ordên§ de

Fornecimento e das certdôes de rêgulaÍidade soliciiadas pela Contratante, para o ato de
abertura do pÍocesso de pagamento dâ despesa pêlo sêtor competente, o qual será reelizedo

após a iiquidaÇáo da despesa

'10.2.2. O gestor/Íiscal do contrato somente atestaÍá o fornecimênlo dos píodutos. âpós veÍificado o

cumprimento de lodas âs condçôes pacluâdâs

10.2. A náo apíesentaçâo da Notâ Flscál alestada com as documenlações necessáÍias ao pagamento ou

a sua apresentaaáo com incoíÍeçóesou âusênciâs de documentos, ensejaíá â prorrogaçáo do prazo

de pagamenlo por igual númer., de dias a quê corresponder os alrasos e/ou as incoíeções

veriicãdás não cabê;do à ContÍatada. qualquer acréscimo decoríente dest€ atraso, de sua única

e lotal responsâbilidade

10.3. A ContÍatada lançaÍá nâ Nola Frscal/Fatura âs especiÍicaçóes dos produtos entíegues de modo

rdêntico àquelas constânles do objeto do Contrato e da propostâ vencedoÉ.

1í. DAS CONDIÇÓES DE RÊAJUSTE

1í.1. Os preços contrâtados em decoíência do fomecimenlo do objeto somente serão reajustados câso

o prazo de fornecimento se estenda por peÍÍodo supêíoÍ a 12 \doze) meses seín culpa dâ

co;traiada. conlêdos da dala da apresêntaÉo da proposie, por indices de preços gerâis seloriais

ou que reflitam a vaÍação dos cLrstos dos produtos. obsêívada e periodicidade ânual

í2. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

121. O geÍenciamenlo da exêcução do conÍato ficará â caÍgo de seÍvidor desgnado foÍmalmênte pelo

M;nicipio, o qual cuidará d; incldentes relativos a pagamenlos, à documentaçáo' ao controle dos

prazosde vêncimenlos, êvenluais proÍrogaçóes reequ ilibr€ econôm rco-financeiro, etc, nosiermos

do art. 67 da Lei n' 8 666/93

12.2o(s)servido(es)dêsignado(s)anotaráiáo)emreglsÍopíópriotodasasocorénciasÍêlacionadâs
com a execuÉo doíuiuÍo contrato. sendo lhe(s) asseguÍada à preÍrcgâtiva de:

a) fiscalzar e atestar o foÍnecimento dos produlos, de modo que sejam cumpridas integralmente

as condiçôes êstabelecidas nesle Teríno de RefeÍência, no edital da licitaçáo e seus anexos e

na proposta vencedoÉ,

b)cornunicarevêntuaisfalhasnoÍornecimentodospÍodulos,determinandooquefornecessálio
à regularizaçáo dâs faltas ou deíeitos obseÍvados;

c) garantir ao contrâlêdo acesso ã loda ê qualqueÍ informaçáo sobrê ocoÍrênciâs ou Êto§

rêlevanles íelacionados com o íornêcimento dos produios;

d) emiiÍ paÍecerês em todos os atos da AdÍnlnistraçâo reletivos à execução do contrato' em

especial aplicaçóês de saflçóes e altera@es do mêsmo

12 3 As decisóes e providências que ultrapassarem a compelencia do gestor/flscal do contÍâto deveráo

ser soliciladas â euloridade supenoÍ. em ternpo hábil, para à adoçáo das medldas convenientês

12.4 A fiscâlrzação exêrcida pelo À/lunLcipio não exclurÍá ou reduzirá a responsêbilidade da Contreiada

pelê completâ e perfeilâ exêcuçáo do objáo conlratual.

E j!úr - p'eqàoEbróõ-RP n' 432 PMMP/,va
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13. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

13.1 Constituem obÍigaçóes e Íesponsabrldades da CONTRATANÍE. além do estabelecido na legislação

em vigor ê no instrumenlo conlralual o seguinte:

e) Dêsignar o GesloÍ/ Fiscâldo contÍato. responsávelpêlo acompanhamento,

b) ExpedÍ e conÍolaÍ âs OÍdens de Fomecimento

c)ReceberoobjêlonopÍazoecondlçôesestabelecidasnoTermodeRêÍêrência'editaldêlicilaçáo
e no contrato

d)Comunicar/nolificâràCONTRAÍADA,porescrito'sobreimperíeiçôesfalhasouiÍegularidades
verificádas Íorneomenlo do obielo pâía quê seia substituído' Íeparâdo ou coíigido;

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTMTÁDA' coníorme condições

estêbelecdas nestê Termo de Referência e no instrumento contratual'

h)

Prestar as inloÍmâÇões e os escleíecimentos que venham a seí solicitâdos pela CONTMTADA

Efetuar os pagamêntos nos va oÍês corÍespondentê ao fornecmento do objeto no prazo e íorma

estabelecidos neste Termo de Reíerência;

obsêívaÍ oaía oue. durântê a vlqé1cra oo conlÍalo. se,am manlidâs todas as condçóês de

ffi;üJ;;;;í;ê;e.,s;as;a ,rc,raçro bem comô' a compatrbiridadê com as obÍrsaÇóes

assumiàas, rnclu§ive;om sollcitâÉo de novas ceítidôes ou documenlos vêncidos

Não permfÍ que -out,em" cumprá es obrigações a que se suiêitou á CONÍMTADA;

rejeitar, no todo ou em pârle. o(s) pÍoduto(s) em desacordo com âs exigências destê Termo de

RêíeÍênciai

k) Exigir o imediato afastámento de qualqueÍ empÍegado ol'l pÍeposto da CONTRATADA' que

Dre'udioue de oualquer loÍma a íiscallzaêo' o'l alnãa' que se conduze de modo lnconvenienle

ou íncompativel com o exerclclo dês suas fllnÇóes oue lhe foÍam âtíbuloas:

l) Atestar o adimplemento das obíigaçóês desde quê satrsíaçâ as exigênciâs píevistas nesle

Íêrmo

m)Aplcar. garantrda a ampla defesa ê o contraditório as penalidades decorÍentes do
' 
dàsc,.,mprimento das concrçoes, especlficaçóes e obrigações êstabêlecides nêste TeÍmo de

RefeÍêncra. no eclitalda liciiaçáo ou instrumento conlratual'

13 2. A CONTMTANTE náo Íêsponderá poÍ quaisqueÍ compÍomlssos assumidos pele oONTMTADA
'" - 

pããni" rli""no. 
" "0" 

qu! r,n..r,"ãã" à 
"'áuÇao 

do oblelo contÍatâdo bem como poÍ qualquer

rlãnô câusado a tercelros em decoÍência de atá da mesma dê sêus êmpregados' pÍêpostos ou

subordinados.

í4. OBRIGAçÔES DA CONÍRATADA:

Ed,Cr -FÍêsàoErerãffiSFF n";ãr08 -õFL,É P/MA

í)

s)

r)

i)



PREFEITUM MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll,9N ' Cêntro
CNPJ: 01.§12.832/000'l-2'l

14.1 Conslituem obíigações e responsâbilidades da CONTMTADA além do estabelecido na legislaçáo
em vigor e ôo instrumênto conlÍalual o segutnte:

a)Cumprirtodas as obrigeÇões constantes nesteTeÍmodê RefeÉncia, editalda licitaçáo e contrato,
de acordo corn a proposta apíesentadal

b) Efetuêí a entÍega do oblelo em perfeitas condiçôes, coníoÍme espêcificâÉes e prazo

estabelecidos neste instrumeôto e nos loc€is estabelecidos nas ordens de foÍnecimento.

c) ResponsêbilizaÊse pelos vícros e danos decorrenles do íomecmenlo objeto, de acordo com os
arligos 12 13.14 e 17 a 27 dô CÓdioo de DeÍesâ do Consumidor (Lei n'8.078. de '1990):

d) Responsêbilizar-se solidâíiamente com seus fornecedores (fâbncânte) pelos vícios de quahdade

nos produtos que os toÍne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaçáo a que se
destinam

e) Responsabilizar se pordanos causados diretêmênte à Admrnistração ou a lerceilo§, decorrentes
de àulpa ou dolo no fornecimento do obieto inclusive por âcdenles em que seus empregados

venham a ser vítimas, quando do transporte ê da enttega do objeto, bem como poí danos

causados a usuários do paoduto entíegue

f) Substituir, repaÍar ou coÍíigrÍ, às suas expensas no píêzo fixado nestê Teímo de Reíeéncia, o
produto com âvaaias ou dêfeitos sem prejuizo da incldência das sênçõês prêvistâs no neslê

insÍumento;

g) lnÍormâr, porescrito, aié ê data dâ essinatura do contrato, o nome do Banco, Agênciâ e o número

da conla bâncária para eÍeito de âctimplemento das obrrgações, bem como o nome e contêto do

prêposto designado à repÍesentêr â empÍesâ, e. os mêios aclequados de comunicação (lelefonê

fixo celulaÍ e emarl),

h) Comunicêr ao Geslor/Fiscal do À,'luniciplo. no pÍazo máximo de até 6 (seis) horas que antecede

á dâtâ dâ enkega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimentodo pÍ:lzo prêvisto' com a devida

comprovaçáo;

i) Arcár com lodas as despesas. diíetas ou lndlÍetas, dêcorrentes do cumprimenio das obrigaçóes

assumidas, sem qualquêr ônus ao l\,4unicipioi

j) Náo taansfenr a terceiros, poÍ qualqueÍ forma nem mesmo parcialmente, as obíigaçôes
âssumidas, nem subcontralaí qualquer das paestaçóes a que está obrigadâ excelo nâs

condições auloÍizadas no instÍumento conÍaiual:

k) ÀIanlêr. durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidadê com as obrigaçôes âssumidas,

todas âs condições de hâbiliiâção e qualificâção exigidâs ne licitação;

m) AceitaÍ nas mesmas condlçóes contratuars os acíéscimos ou supressões que sê fize€m
necessários no fornecimento. até 25% (vinle e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do

Conkato

í5. DAS PENALIOADES

15 1. Comete lnfração adminisÍaiiva. nos lermos da Lei n' 10 520/2002 e da Lei n" I 666/1993, a empresa

que:

Ê PÉsão ElelrôÀ;o sRP no 432023 -CPL/PMMP/MA



PREFEITURA MUNICTPÂT DE ATTO ALEGRE OO PTNDARÉ ' MÂ
Av. Joáo Xxlll, S/N _Centro
CNPJ: 01.6'12 E320001-21

a)Convocada, dêntrodoprazode validade da proposia náo âssinâÍ o contrêto ou dêixar de enÍêgar
documêntaçáo exigda no ato de sua êssinâtuÍai

b) Apresentar documentaçáo Íalsa

c) Náo rnânt,ver a Proposla

d) Ensejar o Íelardâmento dâ execuçáo do objeto contÍalual,

e) falhar ou fraudaÍ na exêcuçáo do contrato,

0 Comportar-se de modo rnidóneo ou rlicúo,

g) Fizer declaraçáo íalsái

h) Cometer fraude Íiscal,

i) Der),áí de executar total ou parcralmênte qualquer das obngações assumidâs em dêcorrência da

contÍalaÉo;

152 A empresa que comeieÍ quaisquerdas infraçóes discnminadas no subitem acimâficãÉ suJeita ainda'

sern prejuizo da rêsponsabilidâde civile cnminal às seguintês sançôes:

a) Advertênciâ por escnto poÍ Íaltas leves, asslm entendidas aquelas que náo âcârretem

preiuizos significêtivos pâÍa a CONTRATANTE. sêndo câbivel tembém quando houver

afa;tamento- das condiçóes técnicas êslabelecidas, inclusve dâs Íecomendações da

Íiscalização do MunicjPio

b) Multa compensatória d ê 10% (dêz poÍ cento) sobÍe o valor total do contrâto 
' 

no caso de
' recusa inluitificada em ass naÍ o conirato e/ou recebere nola de empenho ,]o prazo pÍêvisioi

c) Ílrulta moíatória de 0,2% (dois decimos por cento) por dra de, alrâso inluslificâdo no-' 
fo."c,Á"nto do obietó caiculâdo sobre o valoí do montante náo cumprido coníoÍme

estrpulado na Ordemde Fornecimento eÍr1rlrda pela CONÍRATANT-E atéo |milede 5 (cinco)

ãiu{, 
"po" " 

qr"i, 
" "r,rerio 

da Administraçào. podêrá ocoíeÍ a náo aceitação do objeto' dê

forma a conÍlguraí, nêssa hipólese inêxecúçáo lotal da obngação assumda sem preiuizo da

'escÀáo 
unltáerataa auença ou a aplicaçáo da multa prevrsla na lelra 'd'desta cláusulâ;

d) Múlta moÉtória de 0,5% (meio por cento) poÍ d a de âlÍaso rnluslrírcâdo 
.no 

ÍoÍnecimento

calculado sobre o valot do montênte nào cumprldo, confoÍme esllpulado na Ordêm de

Éãin"iiÍnunto 
"rn,tu" 

p"la CoNTMÍANTE por penodo supeÍioÍ âo prevrsto na-alínea'c''

lLmitado a 05 (cinco) àias subsêqÜentes apos o qLrâ1, a caléÍro dâ AdmrnistÍaçã.o' poded

ocoiieia nao àceução oo objeto de forma a conÍrguÍâÍ, nêssa hrpolesê' inexecução tolal da

obrigaÉo ássumida. sem preluizo dê rescisào unilatêíalda avença,

e) Multa moíâlóriâ de ate 3% (trés por cento) câlculado sob'e o valor d-o- montante não- 
l.."ria. conforn'ê est'pLrrâdo na óroe'n oe Êo necime rto em dà pelâ CONTRATANTE'

;;. ;ã;; ;ào 
";rstas 

nas aLineas anieíiores, em caso de inêxecuçáo pêíciâl da

àr"q;iãá1ãrnd",'ó"dendo ser âplicada de ÍorÍna propoÍcional à obÍigaçáo inadlmplida até

ãliÃiiã ae!* f"i""à por cento), caiculado sobre o valor do montante náo cumprido;

f) irulla compensatória de 10% (dez por cento) sobre o vâlor tolal do contrato no câso de

inexecução lotal do obletoi
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g) Srrspensáo de participação em licitação com a Administração, pelo prazo de até dois

anos

h) lmpedimênto de licitar ê contratar com o Municipio com o consequente
descredênciamento no Cadastro de FôrnecedoÍes pelo prazo de até cinco anos; e

i) Declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública'
enquanio perdurarem os mollvos determrnantes da puniçáo ou aie que seja promovidâ a

reabiitaçáo peranie a próprâ aLrtorldade que aplicou a penêlidadê, que seÍá concêdida

sempre que a CONTMTADA ressarc r a CONÍRATANTE pelos preluizos causados, a ser

ap icada se o conÍalado rncoíêr nos casos orevistos no Adigo 88 da Lei I666/93'

'15 3 A mulia poderá ser aplicada concomitantemenle com as sanções pÍevistâs nas letras "a", "g', "i", ou

h" dêstê têm

15.4 A aphcaÇão de qualqueÍ das penalidâdes prevlslâs rea izar_sê_á em processo administÍativo que

assegirrârá o contÍad tório e â amp a deíesa à empresa, obsêryandÔ_se o procedimento previsto na

Lei nÔ I 666 de 1 993 ê subsid anamente na Lei n' I 784í999.

155Aâutoridadêcompetentenaapllcaçáodassançõeslevaráemconsiderâçáoagravidsdêdacondula
do infrator, o caÉter educalivo da pena, bem aomo o dano causado à Adminisirâçáo, obseNado o

pÍincÍpio da ProPorcionalrdadê

156 Arrasos cuja jüsifrcativa sejarn ace tas pêla CONTRATANTE e comunicadas antes dos praz os de

enlrega cónsignados no cônÍato ou documenio equivalênte poderão. a cÍitério dêsta' isenlâr a

CONTMTADA iotalou Dârcialmente dâ mu ta.

Í6. DA RESCISÃO DO CONTRATO

161 Constituem moiivos para rescisâo do Conkato as siiuaçóes Íefêridas nos artigos 77 e 78 da Ler

Federâl n'8666/93e suas ateíaÇôes aqual será processada nos terÍros doarl 79domêsmo
drplomâ legal

162Nahipótesederescisáodetelmnadâpolator']nilaieralêescrllodaAdministração.ficaráo
asseguraoos à CONTRATANTE os dÍêrlos elencados no artigo 80 da Lei Fedêrâl n" 8 666/93 e

suas alteraÇões.

17. DAS DISPOS|ÇÕES FINAIS

17.1. O lúun cípio terá .lireito. a quâlquer teÍnpo e lugar de relertar quarsquer produtos fornecidos que de

alquma iorÍna náô esteiam em estrita conÍoírnidade com os requisitos especificâdos

17.2 A CONTRATADA gãrantirá o compoÍtamento moral e proíissional de seus empregados' quando

estverem procede;do â entrega cabenclo_lhe responder integralê incondicionalmênte portodos os

danos e/o; atos tlícitos resullante de ação ou omtssáodestes. inclusNe por lnobservância de ordens

e normas da contratante.

17'3ACoNTMTADAmanteráaCoNÍRATANTEIVÍedequaisquerreivindicaçóes.demandasqueixas
e rêpÍesentaçôes de qualquer natu.ezâ decorrentes de sua açáo ou omissáo

Edira -Pregão EletrÓnicosRP n' 43/2023 CPUPMMP/M^

s?



Av. João Xxlll. S/N -Centro
cNPJ: 01.6r2.832/0001.21

17 4. Não seÍá admitidâ proposla parcrâj, ou sejâ, com quantitâtivos inÍeriores ou supêíores aos itens

estãbelecidos, nem descÍiçáo incompleia, ou seja não seÍá aceite proposta em desconformidade
com as especificaçóes constantes deste Têrmo

18. CRONOGRATYIA DÊ DESEi,IBOLSO

'18 1 Ô cronograma de dêsembolso se dará de acordo com o fornecimento de foÍmá paícelada. a paÍtir da

lquldação do+rodutos foínecidos nostêÍrnos da alinea b.rncisoXlVdoârl.40.daLeiFedêíâln'8666/93'

fb n9

Proc. nl,

Allo AlegÍe do Pindaré/MA. 06 de novembÍo de 2023

THAYS CRISTIM OLIVEIRA PARGA

SecÍetária Municpal de SaÚde do Municipio de Alto AlegÍê do Pindâré 'MA
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' /2023 -CPL/PMAAP

ANEXO II

DECLARAçÀO

REÍ,: PREGÃO ELFTRÔ!{ICO SRP N'-/2023 ' CPL/PMAAP

A empíesê ....... , inscírta no CNPJ n0... . .., por inteÍmedio de seu

representante legalo (a) S(a) . portador (á) da Cl no ê do

Càf n' ... . . . , DECLARA sob as sançóes adminisiÍativas cábiveis e sob as penas da lei' em

espeoalo âít. 299 do Código Penêl BÍasiieiÍo. que

1) Qlranto a êmprêqarâgentes incapazes ou relativamente incapazês; consoante o disposto

"á 
rn"roüaoÀt. ziá" 11,n"-s.ooo. oe::oelLnhode'1983 acrescrdo pela Lerno9SlA de27 de

outubro de 1999 que náo possui em seu quadro de pessoal empÍegado(s) com mênos d^e 18(dezoito)

ãnà" ". 
tr"oiÁ. iioru,no peÍigoso ou rnsalubre e em qualqueÍ tíâbalho menores de 16 (dezêssêis)

anos, salvo na condiçáo de âprendlz â partir de 14 (quâtoee)

2) Quanto a condiÉo ME/EPPiCOOP esla empíêsa esiá excluida das vedaçóes constântes

na LeiComplemêntêÍ n" 14712014 € nê píesente dala é considerada

pela licitaçáo
b Declara também,
em suas hipóteses vedadas

5) Quanto a elaboÍaçào indêpendeniê de proposta:

a) A proposta anexa íoi êlaborada de manerÍa lndependênle (pelo licitante)' e que o conteúdo

iâ p roposta'anàxa nao trr no todo ou em parte d rÍeta ou indiretamenle' iníormêdo- a 
' 

d iscutido com ou

i"ceOiáo ae qr"tquero,rtÍo participante poienciâtou de fato da (identificaÉo da licitaÉo), por quêlquer

meio ou por qualquer Pessoai

IvIICROEIVIPRESA confoíme Ler Complemênlat n' 14712014

EMPRESA DE PEQUENO PORÍE, coníoÍme LeiComplemenlar nÔ 1472014

COOPERATIVA, conforme artigo 34 da LeiFederal no.11/'AADAAl
Nâo é IVEiEPPiCOOP

nos termos do arlrgo 9" I e ll da Lei Federal n " 8.666/93, que não incide

3l Ouanto ao Dleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitaÉo; que esta

"rpr"., "l"na" " 
toaàa os requ srros de habrlitaçáo bem como apÍesenla sua proposta com indicãÉo

do objeto e do preço oferecido os quals atendem plenamente ao Edilal'

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo dê licitar; nos termos do artigo 32' § 2'o dâ Lei

fLOerat ni a.OeOlgg, que até â presente data nenhum Íato ocorreu que a inabilite a participâí da

ôôlrCbnneúrÀ ". épigíafe. e que contrâ ela nâo exislê nênhum peddo de falêncra ou concordeta'

DeclaÍa. outÍossim conÀe;er na integÍa o Êdna e que se submele â lodos os seusiermos

â Dêclara ainda, nos têÍmos do ârtigo 90 lll. dâ Lei Federal n " 1666/93 que não Possui em

"", 
q*aã r, ÀàL""i 

"áivráàr 
púulico cu oiiigente de óÍgáo ou entidade contrátante ou responsável

ÉdGlFreril Erêlrôr)lnsRP,f 43/202 3 - c PL/PI\IAÁP/MA

{&
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE AI]O ALEGRE DO PINOÂRÉ . MÂ
Av. João xxlll, S/N ' CênÍo
CNPJ: 01 612.8320001'21

b) A intenÉo de epresentaÍ a propostâ ânexa nãofoiiníormada a, discutdo com ou Íecebido de
q!âlquêr outro participanie polencialou dê fâto da (identificâção da licitaçáo), porqualqueímeio ou por
qúalquer pessoal
c) Oue nào lentou. poÍ qualquer meio olr poÍ qualquêí pessoa, inÍluÍ nâ decisáo de qualquer

outro parlicrpante potenciai ou de fâlo da (identificação da licitaÉo) qúanto a pênicipar ou náo da

íêferída licilaçáoi
d) Qle o contêúdo dâ pÍoposla anexa náo será. no todo ou em pê(e. direta ou indirelamente

comunicádo a ou disculido com qualqueÍ outro participante potencial ou de fato da (identíicaÉo da

licilaçáo) anles da adlúdicaçáo do obleto da ÍefeÍida licitação:
e) Quê o conteúdo de proposta anexâ não Íoi, no iodo ou em parte direla ou indiretamente.

infcmado a disautidc acrn ou recebido de qualque. integrante de (órgáo liotânle) anles da abertura

oÍjcial das propostas,

0Que está plenamente ciente do teor e da e*ensão desta declaraçáo ê que delém plenos poderes e

inÍormaçóes pârâ íiÍmá-la

Locale dêiâ
Nome e assinâtura do repÍêsêntantê lêgal

[Obsevaçáo: en caso afimativo, assinalar a ressalva acma - Esta declaraçáo doverá sü emitida en
papel que idenlifique o órgào (ou enpresa) em§sorl

Éd'úÉ prerào EletÍónúo sRP nq 43/2023 - CPUPMMP/MA



PREFEITURA MUNICIPA! DE ALTO ATEGRE DO PINDARÉ

Av. Joào XXlll. S/N - C€ntro
CNPJ: 01.512.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 12023 _CPUPúAAP

aNEXO t

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhorês

Submetêmos à âpreciação de V Sa. pÍoposla nos terrôos descriios âbeixo assumindo inleira
Íesponsabilidade pelo seu têor e as demâ§ obÍigações eslabelecidas no editâl e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÁO SOCIALI
SEDE
CNPJ
TELÉFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

í, PROPOSTA DE PREÇOS:

rTÉtll
DESCRTÇÀO OO

OBJETO
UNIO. ouaNr. i ,Xfli"§"

VALOR
TOTAL

2. PRAZO DE VALIOAOE DA PROPOSTA:
3. PRÁzo PARA ExEcuÇÃo Do coNTRATo:
4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇôES DO REPRÉSENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRAÍO (NOínE, RG, CPF,

Endereço)

Alto Alegre do Pindâre (MA). 

-de 

- 

de-

Assinaturâ do repÍesentãnle legaLda eÍrpresâ

ÉiliãilFesáo Érelranico sap n" 43/2023 cPUPMÀAP./MA



Êh n-o. fut

(&, ,:---..%-
pREtEtfuRA MUNtctpaL DÉ aLTo atEGRE Do PINDARÊ - MA
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PREGÀO ELEÍRÔNICO SRP N. /2023 -CPUPMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ÀTA OE REGISTRO DE PREÇOS

AÍA OE REGISÍRO DE PREÇO N. 

-/2023ATA DE REGISTRO DE PREÇO que enlrê sr

CEIEbTâM O Í],íIJNICJPIO DE ALTO ALEGRE

Do PINDARÉ/MA Por inteÍmédio da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE '...... ê

a empresâ XXXXXXXXXXXXXXXX. tendo por

objelo REGISTRO DE PREÇOS para íutura e

eventual conlrataçáo de pêssoâ jLrridica para

íornecimento dê xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNlciPlo oE ALÍO aLEGRÉ Do PINDARÉ - MA por rnteÍmédro da sua SEcREÍARIA MUNICIPAL

#;-Áüóà õn;j;; - .s,tuadana -- - rcom_ obedénciâ seral a Lêi

;; idirt ;" tztoítzwzliaí oecretos n" to.-o2lzots de 20/09/2019, no 7 a9212013 e

"rnriiã*.ãmà 
p"ri i"i ,i" a.eso de 21106/.í993 (e suas atbraçóe,s_.posteriores), neste ato

reDÍesentado pelo OÍdenadoí de uespesas deste sod;licio THAYS cRlSTlNA oLlvElRA PARGA'

liã",rã,iá]""rd,i", pãnli;;o RG n" 362s28s2008-o/SSP'['IA e inscÍita no cPF sob o no 0s0 978'283-

ãô. ,*ialr,t" ã a,iri 
"ir"do 

na nestâ crdadê doÉvante denominado ooNTRATANTE' e dê outro lado a

.i"i.* xixxúxxxxxxxxxxx, :nscrila no cNpJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriÉo Estadual n'

;:1ffilffi;:;';;;;;;iil ;;;;;;;,,,-x no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx em 

- - 
- cEP no

xlxxxxxxxxxnesteatorepresentadapela(o)SÍa(o),xxxxxxxxxxxx,bÍasllelra(o)casada(o)'

".ói'*aiiài"j. 
p",t"oot"1o1 aô nc n ,xxxx,,,i'xx e do cPF n" xxxxxxxxxxx' Íesrdenle e domiciliada(o)

na rua xxxxxxxxxx, n' xxxxxxx. em 

---. 

e seu valoí regist6do na cláusula s€g-unda d€6la ata'

considerando o rulqâmento aa tlcrtaçao na-moãàiioade PRÉGÃo ELETRÔNlco sRP N' /2023'

Éi"""-."ã i;+áarzdã: bem como a átassrficaçáo à" ptopo"t" 
" 

u 
'"tp""tiva 

homologaÇáo RESOLVEM

.-^,d12, ^ ôrê.ô.1â êmôr"." n"" or"nao.o.a t"r'maOas anuars cle àcoÍdo co'n a classificaÉo poí ela

:1§i1: [=i;;:#ã;,;;il;i;;;; ú"'stas no rnsrrumento convocárório' rermo dê Reíerência

ã 1",,1" r""i"" " as constantês aesrá nta ae Àelistro de PÍeços' para fomaçáo do slsTEMA oE

áeãrdfiO óe PREÇOS - SRp destrnado a cont;alações Íuluràs suiertando-se as paítês às nomas

.àãiJn,". a"s f"i, e OecÍelos sJoraclâdos e em coníormrdâde com as disposiÇóes a seguiÍ

CLÁUSULA PRIITTEIRA - DO OBJETO -t
1'1-oobletol[4EDlATodopresentelnslíUmentoédeÍegsirâropreçounltárioobtidonêlicitaçáo
i"iãaãEiein?ínirôõ õnái_rzoi: enquanto o obÉro ,4EDtAro serâ o ResisJro de PÍeços

.rrãlrir* " ir""tr"l 
contÍai;iào de Pessoâ Juíidi;â para o Fornecimento Equipamentos

i:J.,;il".. L;;;;;i;;i" " 
i"iàperti"... à" interesse d; secÍetaria Municipal de saúde do

;fiffiã ";; fi;'À-üã t.-pllããielr'rÁ consranles do âludido reÍmo de Rererência que

acorrpànhou o Edltaldê cllâda lcdàÇáo e qJe ora o i,llegía

2,1. Empresa vencedora:

cúu§ut-l seouHol - DA cLASSlFlcaÇÁo DA-EMPRESA



PREFEIÍURA MUNICIPAT DE ALTO AI.EGRE DO PINDARÉ . MA
Av João xxlll, S/N - Gêntro
CNPJ: 01.612.8320001-21

({-

*,,r---41-.
Prn.ro---4r.-
NÇ

õúusúr-r iÉnCÉriü - oÀôôrrmrÀçÃo

3.1. PaÍa a píesente contíatação for lnstaurado pÍocedimento ll tatório com íundamento nâs Leis no

10 520/02 e n" 8.666/93 e nos Decretos n" 7 892/2013 n'1002412019'
32. Regularmente convocado para retlrar a so icltàçào de empenho o fornecedor cumpnrá Íâzé-lo no

prãzo mZiimo ae Og trrest dias pronogável por uma únrcâ vez se houverjLrstiÍcativa êcêrta pelo PI\'IMP

suieitêndo-se às penalidades legalmente estabelec das
3.á. O íoÍnecêdoÍ fcê incumbiào de aprêsêntâÍ procuÍação contrato sociâ|, cartâ de preposiÉo ou

documento equivalente (oÍiginal ou cópia autentlcada) que designe êxpÍessamente o seu Íepresentante

hâbiliiado pâíe rêtirada dâ sollcitaçâo de empenho
3 4 A assrnatura de Íecebimento no verso da solicitação de empenho ou a assinatura na Atâ de Registro

de P eços sr,pÍe a necessrdade dê corvocaÇáo

2.2. Planilhâ Dêmonstrativa de PreÇos.

CLÁUSULA QUARTA . OA VALIDAD€ DA ÁTA DE REGISTRO DE PRÉÇOS

ÉAlaÉÉrêsão ÉGrÍó.6aEF;; or3 /r,a

4,'t. O registro de pÍeço constante desta Ata f Ímadâ entre a PMMP eâ empíesâ que aprêsentar a

proposta itassrfrcaàa ám 1o lugaí em consêquénc a do presente cerlâme'.leíâ valdade pelo prazo de

iziããràl Àã.à. 
"à"t"a"s 

a páir da ass natura da ARP pelo oÍdenador de Despesas e ê classiÍcêda

em primeiro lugaÍ
a.i."orrãni" ipt"ro de validadê da ARP os órgáos signatáros não íicêÍão obrigados a adquÍir os

ÍnêtêÍiaisexclusivamentepelosRPpodendorealizarnovalicilaÉoquandojulgaroportunoe
conu"n,"ntà. ou a""ro pÍocederàs aqüisiçóes poí dlspensa ou inexigibilidade, seíoÍocaso nos terrnos

dâ legislação vrgenle. náo cabendo qualquerilpo de recurso ou ndenizaÉo às empresas §ignâiárias do

SRP
4.3. Na hipótese do ltem 4.2, caso o preÇo Íesultante da licitação dispensa oLl inexigibilidadê seja iguál

;;s;pirráà ;;.t;t" no ôistema àe Reglstro oe PreÇos. o óÍgão lca obígado"a adquirrí os maleriais

rLnto â emoÍesa sonatáÍ,â desle lnslÍLnento e s que esla lem o direlto de oÍeíerénc'a

ã1. e pãn,:"ã"õa:""," aâ AÉ de Reg sl-o de P'eços o Ío -neceoo' se obírga acL'Írpr' la.rrtegra' todas

"" "onãóà"" ""táour""iaas, 
fcando ;ule to inclusrve a§ penaldades pelo descumpnmenlo de qualquer

de suas cláusulas

CúUSULA OUINÍÀ . DA ADIIINISTRAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A Gerénciâ da Ata de Regislro de Píeços ficârá a câÍgo da PI\IAAP conÍorme Decrêto Municipal

iorrespondenle nos terÍnos da-s normas que íêgem a maténa e noÍmatizaçóes internas

Empresâ X$«)«XXXXXxXXXXXXXxxxxxxxxXXXXXXxxxxXX LTDA
CNPJ: XXxxxxxXXXXXxXx
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx
Cidáde: XXXXXXXXX
Íêlefone: x»«)«)oüX E-mail:XX Repíesentanie
R.c: n" XXXXXXXXXX Órgão Exp.: X»«XXXXXX
Itens: XXXXXXXXX

Inscrição Estaduãl:

cEP XXXXXXXXXX
legal: XXX

CPF: x»«XXX»«xX

Endereço:

N' rÍEt UNID QTD unitário Total

l

I
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, DO LOCAL E PRAZO DE

PRETEIURA MUNICIPAL DE ALTO AIEGRE DO PINDARÉ MA
Âv. Joáo Xxlll S/N - Cênt.o
CNPJr 01.ô12.832/0001_21

5.2. A Ata de Registro de Pleços oriunda deste ceítame. durânte sua vigêncE desde que previamenlê

auloíizadâ pelo ó-r9áo gerenciador poderá seÍ utrlizada por órgáos e entidad€s da AdministÍaÉo
5.3. osórgãos ou éntidãdes interessados na u1 izaçáo daAta de Registrode Preços dêverãoencâmnhar
soiLcitação pÍéviâ ao ÓÍgáo gerenciadoíDepanamento Administrativo
5.4. A'utiiização des-ta Ãta por outro órgáo ou entidade fica condicionada aos seguintes
prêssupostos:
à) Náo-compromelimenlo dâ capacidade opeÉcronal do Íornecedor'

b) Anuência exprêssa do foÍnecedoÍ
ci Náo excede; a 50% (cinquenta por cento) dos quanlrtâllvos do ITEM do rnstÍumenlo convocaióno'

5:5 O qLJantúâlivo decorrenie das aclesões a alà de ÍeglslÍo de píeços náo podeíá excedêr' na

totalldaàe, ao rlotrro .to q.antitativo c,e cada item regrstrado na âta de ÍegistÍo de preços pará o óígão

gerenciâdoÍ e órgáos particrpentes, independente do nÚmero dê órgáos náo partrcrpantes que adenÍem

6,1. Os preÇos regrslÍados para a empÍesa signalária deste lnsiÍumento sáo aqueles constantes na

Planilha Demonstrêtiva de PÍeços
6.i. Em cada fornecrmenlo, o pieço totalserá o produto do preço unitáriooÍa regrstrâdo multiplicado pêla

quantidade que se deseiâ cornPra.
dã É u"à"áo q ratqu"r' reajusie de preços duranle o prazo de 12 (doze) meses aconiardedaiade
ápr"""nl"çáo d" p.po.ta éxceto poríoiÇa de legrslaçãÔ u lierior q uê assim o permita'

6.4. Visanáo subsidiar evenluals revisóes o orgão geíencradoÍ reallzará nova pesquisa dê pÍeÇos'

4.5. No píeço regrstíado es1áo incluidâs todas as despesas relahvas ao obleto (krbulos Íreies' seguros'

embalagens. encaígos socials etc )
À.e. À rãvlsao oe pieços ocoÍerá conÍorme anrgos T7 18 ê 19 do Decreto n 7 892/2013 e cláusulas do

edital

7.í. O recebrmento provisório ocorrerá no momento dâ entregâ dos maleÍiais ao Fiscâl do Conlrato que

,àiinLãá q*liaro" a"s Íratêriais prestados e confronlará â qualidade enÍeguê com o especificado no

Termo de Relerência
7.2. O .eceDtn,erlo oeltr r'vo deveÍâ o joret apos 3 enlíegâ dos mâle'ia,s

z.ã, É-se verlrlcanao vícios ou defetos nos malenals. o íornecedoÍ sera lníormâdo paÍâ corrigl_lo

ia"d,"trrnent". ti"unoo nessê período rnteíomp da ã conlagem do prâzo paÍa Íeceblmênlo definitivo

i.a. n infoi."lao 
"o 

ro,necedãr sobre vícros ot, dêíe(os n; enirega dos maleÍêrs serâ Íealizada pelo

Flscal do Conlrato
z.i. ÊÀ ,eraçao 

" 
euentuais decÍésciÍnos náo se ap[ca a regra contda no AÍ1 65 §2' inciso Il' da Lei

ni ! 666i§3, ;saà nao os óÍgãos âdqulr I quêntrdade rnteíoÍ aã estrmado' sem necessdade de anuência

da signâlária da ARP

cúUSULA OITAVA

8.í- A êmpíesa vêncedoÍa deverá efêtuar â enirega do ObJeto conÍoÍme TeÍmo de ReÍerência'

ó.2 À Àaã à|.n""imento ou pêríodo. o órgáo geÍe;c6doÍ orr adeÍente da ARP provrdenciará ã expediçáo

ã" 
"oráir"ça" 

de empenho ou documenio s"'m'b' e notificaÍá a empÍesa para procedeÍ â retirada do

i.ãl.'Ã notricaÉo poaerá ser feita diretamenle nâ sede da empresa' por fac_similê ou e_mail confoÍme

rnÍormaçóês constanles na proposta
g.i_.i. ôà"ã" 

".i,r""ça" 
ocoÍía drretamente na sede da empÍesa, a mesma poderá ser acompanhada

da Sohc taçao de Empenho/ordên de qeÍv'Ço

rd-'ràr F€d;Trer'ô.ã=RP ,----_-4 rro, ' uPJPüeeF'l,rã-
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cLÀusulÀ NoNA roBRlcÀÇÔEs GERAIS Do ÊoRNEcEDoR

cLÁUSULA OÊZ - OBRIGAÇOÉS ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCiADOR

lO.í. Geíenciar a ARP nos moldês do Decreio n 7 892/2013'

pRÊFÉlruRÂ MUNIcIPAL DE aLTo atEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. Joáo xxlll S/N _centro
CNPJ: 01.612.832/000'l-21

8.3. Rêcêbida a notiíicaçáo, a empresa terá 03 (três) diâs Úleis para retiradá da SolicitaÇáo de

Empenho/oÍdem de serviço
8.4. A retÍada da SolicitaÉo de Empenho/ordem dê seÍviço somenle poderá ser eíetuada por píeposto

ou Íepresêntanle dâ emp;esâ acompânhâdo de documênto idôneo que comprove essâ srtuaÉo bem

como do Íespecl,vo documento de ideltiÍcáÉo
8.5. Os serviços podetào seÍ êxêcutados no horárlo de expedente, desde que a empresa mantenha os

locais onde íórâm Íealizâdos os serviços srnâlizados e em bom esiêdo dê limpezâ, para que os usuários

dos locais onde os seÍviços estão sendo reâlizêdos sofram o menortrenslorno possível

8.6. Os seNiços náo poderão prejudicaro fluxo dos pedestEs ê vêiculos.

8.7. Serão dé rntêira iesponsabilidade da conlratada âs despesas com pêssoal imposios' alimenlação,

iransporle e rnateriâl
8.8, Ó foÍnecimenlo sêrá Íealizado dê acoÍdo com as nêcessidades da PI\,{AAP.

8.9. O fomecimento será íecebido o.ovrsoriamente paía veííEação de conformidade da quantidade ê da

qualidadei
8-í0. O recebimento deftniiivo dar_se_á conforme âpresentado no TeÍmo de RefeÉncia;
g.tO.f- fm se rrerif'canao pÍoblemas na entrega dos seÍvrços a empÍesa será rníoÍmada para coíigi_los'

Ícândo nesse peíodo'nleÍÍomp'da a contagem do pía7o pa'à Íecebimento det'4 rvo

8.11. Os serviços. e cada aquiÀiçáo. deueráo seÍ exêcutâdos de uma sÓ vêz no locâl indicado no llem

à 8 desta Ata,'todavra, na hipót;se dê ocorrênoâ de Íato superveniente à data dê aprêsentaçáo da

oÍoDostâ. enseiador da aollcaÇão da Teorla da lmprevisáo, devidamenie comprovêdo e aceito pela

Ào.n,n,straçáo a execuçáo ooJser', cos pooera se'fÍãconada ê/ou proÍÍogada

9.1. MêntêÍ. duÍante â vigênciâ da ARP lodes as condlçóes de habrlitaçáo exigidas no editalde licitaÉo

s.2: Éxecutar fietmente o objelo desia Ata conforme Têrmo de referência. comunicando imedialamente

ào r"prãiãntrnie r"g"lao óigão gerenciador ou srgnatáno qualquerfato imped'lrvo de seu cumprimento'

9.3. Responder às nottficaçôês no prazo estabelêcldo
9.4. Não assumir obrigaçõás que cornpÍometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao óÍgáo

gerenciâdor e aos órgáos parceiros.
õS. nesponsaOitlzaÃe por todos os impostos seguros taxas e encaÍgos decorÍentes do objeto do

presente instÍumenlo
b.6. etender todas as condiÇóes de hab hlaçáo e quelificâção exigidas nos termos dê Lêi nÔ 8666/1993

9.7. Fornecer teleíone e'máil e endereço pàra noiúcâçôes e âtendimento dos §eNiços que surgiÍem'

9.8. A ContÍalada deveÍá indEaÍ um píeposto com àÔmpetência para tomaí decisões êm nome da

contrateda em assunlos Íelacionados a execuçáo do convaio, espêcialmente no cumprimento dâs

deteÍminações do íscaldo contÍato
9,9. A Co;tralada e responsável pelos danos causados diretâmênte a Contratante oll â têrcêiros

àecorrentes de sua cuipê ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou redüzindo essa

responsabilidade a írscalizaçáo ou o acompanhamenlo do conÍato pela ConÍatante ,
s.iã. c";; 

" 
ioNTRAÍADÁ atender proniamenle â quaisquêr êxigências da fiscálizaçáo inêrêntes âo

obielo oo ContÍalo sem que d,sso deco'ía qJaloLe'onJs parà a CONTRATANTE não imphcando a

àui.o"A" O" Í.scalzaÇáo sem quâlqueÍ e,crJsáo ou €ouÇào da responsaorldade da CoNTMTADA

inclusive perante tercelros, poÍ quâqueÍ rregulandade e na ocorrêncra desia' não implica co-

Íesponsabilidade da CONÍRAÍANTE ou de seus agentes

@/MA



Àis.

PREÊEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ MA
Av João xxlll, s/N - cêntro
CNPJ: ô16124320001-21

10.2, Notificer o fornecedor para veÍifrcar o seu âce e eín caso de fornecimenlo paÍa órgãos aderentês'

10.3. Encaminhar cópias da ARP aos óÍgãos aderenles.
10,4,1. Cêberá ao órgão adelenle a ap|cação de penalidade aofornecedorem caso dê descu mprimento

.Jas cláusulâs desta;1a. devêndo seÍ encaminhada cópia paÍa conhecimento da decisão de áplicaçáo

de penâlidade, êo fiscalda ARP
'10.6. Cancelar parcialou totalmente. â ARP

ÍÍ.Í.osóigáossignatáíiosÍiscalizar;ooexatocumprmentodascláusulasêcondiçÕêsestâbelecidas
no prêsente nstrumenio
ii.i.i. À omlssao. totatou parcial, da íiscâlização náo eximirá o foÍnecedoÍ da integral responsabilidaclê

pelos encargos que sáo de suâ cornpetência
íí.2. Cadâ óígáo paÍticipanle ou ederenie deveíá indicaí o íiscál{estor do conÍâto'
í1.3. Sêrá Gê-stoía da Aiê de Registro de Preço o servidor a seí indicádo alravés de Dêcreto Municipal

Cr-Áu§úll oozp- oo cANcELAtilENTo DA ATA DE REGIsrRo DE
- l

,l2.1. O registro do fornecedor seÍá cancelâdo quando

a) dêscumpÍr, es condtÇóes da âlâ de ÍeglsnÔ de pÍeÇos

bi não íeti;ar a nota de empenho ou rnstiumenlo equrvâlenle no pÍâzo eslabêlecdo pela AdministraÇâo'

sem justrf icanvâ àceitável
iinaãã"",út àrri, o 

"eu 
pÍêço Íegrstrado. nâ hrpólesê dêste se tornar supe'ioÍ àqueles praticêdos no

àj 
"ãfl."i'sánçao 

pt"ri"t" nos incisos lll ou lV do capui do aÍl. 87 da Lei n' 8 666, de 1993, ou no art To

da LeLno 10.520, de 2002.
ii.i.f. O crnàrarento de regiskos nas hipoleses prêvrslas nas alineas â b e d do úem ântêíioÍ será

formalzado por despacho do órgáo gerenciadoí assegurado o conkadilÓÍo eá ampla dêlesâ

fZ.Z. O ianàf".ttito Oo reglstá dJpreços poderà oaoÍrêÍ por Íato supervenlenle decorÍêntê de cáso

foíuito ou íoÍça maior, que p,-rejudique o cumprimento da ala' devidamenle comprovados e justrícados:

a) por rêzão de interesse público ou
b) a pedrdo do fornecedoÍ.

13.í, O pagâmenio será efeluado medlante oÍdem bancária emitidâ em íavoí da eÍnpÍesa contraiada m
estÍita ord;m cronológica dâ datâ de sua exrgibrtidadê, no prazo máximo de 30 {trinta) dias, e padir da

áãia oe entrega oa üota Fiscal â ser processada em duas vias, com lodos os câmpos preênchidos

ãÀlrimlnanoo-vator unitáÍio e lotal do úem, seín rasLrÍas e devrdamente alestad€ pêlo servidor

,""p""aà""ip"iá à""uimento do bêm consiando, anda, o nLlmeÍo do bênco da agêncre ê da conta

corrente onde desela receber seu crédito
iã.i. Àã;;;6;"i;ieà verificada a situaçáo de vâlidade dos documenlos exigdos na habilitaçáo

iã.c. e. 
"rljtln_oo 

oo"rÍnento com prazo de váltdáde vencrdo ou rÍÍegulâí o toínecedoÍ será notificâdo

para regulaÍizar.
i ã.c. ó"to,nu""aor, a"po s de notificado, te rá o pÍàzo de I 5 (q u rnze) dras para pÍoce_deÍ a íegulârizaÉo.

Él"áàápi"r" ", "aá "" 
manifestando ou não;egularzândo o ÍâlodeveÍâ sercerliÍcado ecomunicado

âo Deoenamenlo Adrrrnrsratüo do oÍgáo gêÍenc ador paÍa as píovrdenclàs cablve's'

ã ;."õ;;;;;;;";i;iàã-"'i"rà à,ipo"l,ur ." r'|)rên'er o pópno oÍsáo s'snatalo podeÍâ barra-la e

c;r;eaÍ pârâ os autos. sem necessldade de comunicar o fato ao fornecedor'

<?

rcLÁr.rsut-l oHze - oA FlscaLlzaÇÃo

PREÇOS

USULA TREZE . DO PAGAMENTO

Ed,ral PEsãôTlekÔ.tco sRP ,f ial2023 - CPUPMAÁp/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DI ATÍO ALEGRE DO PINDARÉ MA
Âv. Joáo Xxlll, S/N ' CêntÍo
cNPJ: 01.6'12.832/0001-21

í3.6, Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o íornecedor faça constar paÍa flns de

pagâmento. o nome e número do banco da agéncra ê dâ conta coríênte, assim como sê disponível, o

número do fãc-srrre
13.7. A adtudicatáÍia náo podeÍá apresêntar nota Íscal/íatura com CNPJ divêrso do Íêgistrado ne Ata de

RegisiÍo dê Prêços.
13i. A nota fi;caufature apresehtâda em desacordo com o estabêlecido nestê Edital na nota dê

empenho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer clrcuflsláncia que desaconselhe o pagâmenlo

seíá devolvida à adiud;atária e neste caso o píazo píevisto no subitem 13'l será inteÍompido' A

contagem do prazo previsto paÍa pâgamenio será LnrcLadâ a parlrr dâ Íespecllvâ regulârizaÉo

13.9. 
-Nenhum pagamenlo;erá eÍeiuado à adludlcatana ênquanto pendenle.dê lqurdaÉo qualqueÍ

o,riô"çãà E"iJa;íÀ nao seÍá geÍâdoí de dÍe o a Íeâlusta menlo de preços ou a alualsaÇáô monetária

l aúúisulÂ auaÍoRzE - cõNlLgô.s DE F^ÍilRArr.$o --'- -_ l
14.í. O documento de cobÍânça (Nola Fiscal, Fatura. etc )deverá seÍencarninhado ao órg^ão compradoÍ'

ár" t"raãpr"ro a" aié 30 itrl;ta) na foÍma estatuída no Art 40, xlv, "â" da Ler n'8'666/93 ou

nre,lompeÍ o p'azo no caso de oLalq rê' rncoíeçáo deteclâdâ

14.2, O documento de cobrança será err1itido em noÍne do orgáo compÍador' sem emendâs ou rasuÍas'

àlã"4" nl""êo 
"ipr"".a 

ao;úmeÍo da Solcrtaçáo de Empenho e coniendo.lodos os. dadÔs da mesma

ll.i.r. ô nu.i"roaà in""riçãô no cNPJ da empresa devêráser o mesmo da documenlaÉo apÍesenteda

para habilitaÇao, da Propoata Comerciâl e do documênlo de cobrânça qLle seÍviu de base paÍâ em§sâo

da Sohcrtação de Empenho
ia.ã. ioáo'" á" tiiurto. ,ncidentes sobre os produtos ou seíviços deveÍão estar inclusos no valortotaldo

documenb de cobÍança. observadá a egls aÇào tÍ bLlánà aohcavelê especie

iií oràrqr"iàrr"r"êo de dados ban;árros somente sera perm[rda desdê que efetuada em pâpel

tmbrâdo da empresâ 
'assinâda por representânle lêgal dêvidâmentê coÍnpÍovado poÍ documenio hábil

e encamrnl'ado ao o'9ão compíador a.,les oo pÍocPssamenlo do Íespedivo oagamento

i+.S. t:o Oo"rr"nto ã" 
"obraÀça 

não devera constêr descriçào estranha ao constanle da Solicitaçáo de

Empenho e TeÍmo de Referência.

15.í. Nos termos do êrt 7'da Lei n" 10 52O]2OO2, ftcaá impedidê de licitêÍ ê conÍatar com a Uniáo'

E;tados, Distrito FedeÍalou l\,'lunlcípios e seÍá lnÍormado a PI\"!MP os sistemas de cada§ramênto de

ãin-"""ioi". . qr" 
"" 

,efere o nciso xlv do art 40 da mesma Lei, p€lo Prazo de até o5(cinco) anos'

sem ;ÍêJuízos dâs mullas previstas neste Edital e das demârs penehdades legars a licitante que

ãi Nááã"r"i" lr" o" Registro de PÍeços quando convocada denko do pÍazo de validade de suâ

píoposta
Il t'lãá i"u'", 

" 
no," o" .npenho. quardo convocadà denlro do pÍazo de vrgéncÉ da Ata'

c) ApÍesenlaÍ documentação Íalsâ
.ll De,xâÍ de aoresenlar oocLÍrenlos e{iqidos para o certame.

ei Rerardar. talnar ou fraudaÍ ê exêcJcáo da obr'gaçáo assu.trda'

íl Náo mantrveÍ a oÍoPosta
;) Conporta.se de modo rnldónm ou corneter kaLde llscal

iá.i1. õo. rrr"ro no 
"rt0o 

7" da Ler n" '0.520 e nos arligos 86 e 87 da Lei n'8 666/93' a adjudrcataria

rl;";;;Gi; ;; ;; à; ãtiaso rnlustlfrcado. ássrm consrdirado pelo Adm nrstÍaçáo de rnexecuçáo lolál

o, pã."iàá 
"otiàuça", "em 

preiúizodas responsabildades civile criminâl' assegurada â préviae ampla

deíesa, às seguintes Penalidades

sobÍe o valor adiudicado, no caso de aÍâso injustrflcêdo pâra atendimento

peta nOmrnistraçao pâÍa aplesenlaçáo de documentos ou assinatuÍa e

a) advertênca:
b) multa de.
b.1) 0,s%(meio poÍ cento)
dos prazos estabêlecidos

Ê;GÉ-E;;ErerããÉ;aãFF a3r2õra:tFGMMP/MA

CLÁUSULA OUINZE . DAS SANCOES ADMINISÍRATIVAS
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devoluçãc da Alê Caso o êtíêso para assinaturâ e devoluçáo da Aia sela superior a 10{dez) d'ás, e a

cÍitéÍio da Administração, poderá conígurâr inexecuçào totel da obrigêção assumide, seín píêjuízo da

rêscisáo unilateral da avença;
b.2.) 0.5%(meD poÍ cenlo)lobrê o valoí constante da !g!9!ei!!p9!hq, no caso de atraso rnjusiificado

pará entrega do objeio, até o lim ê de 10% (dez poÍ cenlo) Após 20 (vinle) dias. e â critério da

Àarinlstl."iao, podárá ocorrer a não-âceitaçáo do obleto, de forma a configurar' ne§sa hipótese,

inexecuçâo pârcial da obrigaÉo assumidai
b.3.) 3% (tês por cento) a-o áia sobre o valor do bem no caso de alrâso rniustifcado para substituiÉo
ão ãuJ"à'qre àp,""entáÍ dêfeilos de ÍabncaÉo duíante o peÍiodo de garantia, limitada a incidêncLâ de

10(dê;) dias Após esse prazo, e a crrléno da Adínin§iraçáo. poderá coníigutar inêxecuÉo parcial de

ohngaçáo às-<1rmr.lâ

b.l.Í dool" (quarenta por cenlo) sobre o valor do bem, na hrpótese dê atraso por pe odo supenor ao

pÍevrsto na alrrea b 3"
;-5.) 'lO% (dez poí cênto) sobre o valor total adjUdrcado no caso d-e náo aceilar mantero compÍomrsso

ãiiú.ào àu"nio "o" 
poços reglstrados. ou em caso de rne\ecuçào lolalda obrrgaçào assumidâ:

"i.""p"r"fÀ-t"Àp"iiti" 
ào dir;ito de pâriicipar de icitaçáo e impedimento de contrâtar com o PMAAP'

pelo pÍazo de até 2(dois)anos
dt oeclâracáo de nrdonerOâoe paÍa lcrlàí otr corlÍalaÍ I om a Admln§tÍaÇão Pública

iái. ô rãàro"."rta aphcaoa apos o regulaí oÍocesso admrnrslÍâívo' seÍá desconlado dêpagamentos

"r.*u"iÀ"nt" 
o"*ao" pêlo PMúP à âdludicatana oLr cobíado I ud rcralmente por mero da Procurâdoíia

GeÍaldo Municipio
is.e.'Á. ià"iei"i previstas nas alineas 'â' c" ê'd' do subitem 15í 1 poderão ser aplicâdas'

cumulaiivamente, à Peôa de multa
ii.a. À" p"naioãaei pl."vistas nâs alineâs c" e d" do subitem 15 í 1 tambéÍn podêrão ser aplicadas à

adrudicatana ou ao licltante conforme o caso, que ienhâ soÍiido condênaÉo definitivê poÍ fraudar

i*ãii,^L"iã a-" t"urt"t praircar ato rlrcrio v sandoa frusÍaÍ os objetivos da licitaÉo ou demonslrâr náo

.ossJtr donerdade Oàra conlÍata'cor a Admlnislíação
iii. i" , .à"ri"trà, 

^ao 
pÍocede'ao lecoll^inerló da 'n.r'la no prazo de 5 rcrnco' dras Úte's cooledo

aã ÁilÁãiaã óJi Já,tã oá PüleP. o rêspeclivo valorserá encaminhado pâra execução pela PÍocuradoÍiâ

GeÍaldo lVunicipio
leO. óá 

"to 
qr" 

"pfl""r 
a penalidade cabeÉ recurso. no píazo de 05 (cinco) dias úteis â contâí da

clência da rnl;mâção, podendo a AdmLnistrâÇáo Íeconslderar 
-ou 

náo sua,declsào ou nesse pÍ?vo

encaminhá-lo devidâmente inÍormado para a âpÍecaçáo e decrsão superioÍ denlÍo do mesmo prazo

i s.i. serao p u lticaaas na lmprênsa oiiclâl as sançõ;s adÍÍ\ rn ElÍatrvas pÍevrstas no subilem 1 5 1 

"1 
c d '

desta ARP inclusive a reabililação perânle a AdÍninislrâçáo Pública

rii. o eossiuet orgao aderenté a ÀRP será o responsáveL pelas sançóes administralives aplicáveis ao

fornàcedor. inclusivã aplicaçâo da pena prevrsia áesta ARi. de acordo com o que píeceilua a Lei no

1o 520/02 n" 8 666/93e oelos Decíetos n'7 892/2013 n" 3 555/OOe Íegimênto interno coírespondente

CúUSULA OEZESSEIS _ DOCUMENTOS APLICAVEIS

16.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula_se às disposiçóes contidas nos documenlos a seguir

êsôêcÍrcâdos curos leores são conl"ecrdos e àcatados pelas paÍtes

ãi rào"iãã-piããá" Êtàironico snp 
^o -t2023 

- Proc.463/2023' ÍeÍmo oe Rêfêrénciâ que

acornpanhoLr o edital:
bl Proposta escrita do fornecedoÍ ou n egoc ação/recoÍn posiçáo de pÍeço

c) Ata da Sessão PÚbhca

-cr-Á 

usúÀ óezÊ§sere - ors Éneii{oeriívrs oo ffi
17.í. O fornecedoí reconhece os drreiios do óígão gerencÊdor íelativos ao pÍesente instrumento:

Edirar Fesào EleÍôn@aRP r .{320 a MMP1MA

(§,;,
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âl Modificé-lo, unilalerâlmente. para me hor âdequação às ínalidades do intêresse Público, nos teÍmos
do Art 65 da Lei n" 8 666/93, Íespeftados os dLrêitos do FomecedoÍ:
b) Cancelà-lo total ou paÍciâlmente nos casos especúicados no AÍ120 e21 do DecÍelo 7.892/2013.

c) Resondir nos enumeÍados nos Ad 77, 78. 79 e 80 dâ Lêi n" I666/93
d) AplÉár as penalidêdes molivadas pela tnexecuçáo. lotal ou pârcial, dêsle instÍumento,
e) FiscahzâÍlunio com os demais óÍgãos stgnatários o foÍnecimenlo dos maleriais

CLÀUSULA DEZOITO - CÔMUNICAÇÓES =--_--l
í8.1. As coÍêspondências êxpedidês pelas p3Í1es signatáílas deveÍão mencionar o númêro deste

instrumeflto e o assunto especííico da coírespondéncia
18.í.í. As comu nicáçôes íeitas ao órgáo geÍêncrador deverão ser enclereçadas à:

pneraiúm r,.tur.rrõipÀr- oe riio Àr-EciÉoo prrloÀRÉ - MA - PiraaP
coMrssÀo pERMANENÍE oE LlclraÇÃo - cPL

Avelidâ Presidêltg Médici. s/n. C-e!!Lo-tAl!q4!!gre do Pandâíê - MA

18.2. Eventueis mudanÇas de endeÍeço do ÓÍgão edêrenle ou dos fornecedoÍes dêverão ser

comunicadas por escr(o ao órgão geíêncladoÍ

L
USULA DEZENOVE - OAS DISPOSIÇOES FINAIS

'Í9.'t. A Solicitação de Empenho uma vez emitidê náo subsliluio instíumento da ARP

í9,2. Todo iístiumenio de procuraçáo dêvêra consteÍ firma íeconhecida do mandante, nos teÍmos do

Art. 654, § 2' do Código CivilEíasilerro
19.3. O fórnecedor obriga-se a manteÍ em compallbúdêde com as obrigações por ele assumida com

todâsascondlÇóesdeh.ab]liiâçáoeqrraiLfceçáoexigdâsnalicitaçãoeacumprirfielmenleascláusu|as
ora avençadas, bem como com as noímâs previstas na Lel n" I 666/93 e legrslaçáo complêmentar'

duranie a vigência desla Ata de RegrsÍo de Pregos
o íêsôvrdos em íeunrões19.4. Os

DaÍâ homolooácáo.

USULA VINTÉ . DA PUBLICAÇAO

20.'1. Para eÍicácia do presente
lrrrprensa Oficia do lúunicípio ern

rnslÍuÍnênto â PIÚMP providenciaÍá seu exlÍato de publicaçáo na

coniormidadê com o DecÍela n'1002412019

lólÁusr:u úrNrEÉ uú - oo rono

Edilàl- PreSáo ÊlêlÍôn co SRP ôo43/2023 -CPL/PMAAP/IúA

2í.1. Fica eleito o Foro dâ Comarca de Sanlã Luzia/l\,4A. responsável pelo Município de Alto AlegÍê do

Élnaareiú,1 para airimlrqua sq uêr controvéÍsias advlndas da execuçáo deste Ata de Regislrode Preços'

21.2. E por e;tarem de aaordo, âpós ido e âss nado as parles frrmam a presente ARP em o2(duas) vias

ãá 'o*ri"oi" 
ro^",p"ra um soeíe lo legaL ficando umâ viâ arquivada nâ Gerenciâ Setorialde Licilaçáo

do ã'qào gerercraoor nâ ÍoÍ'na do Al 60 da Ler n" 8 666€3
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de . dê2O..

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável iegal dâ CONTMIADA
TÉSTE[.4UNHAS:

PREGÃo ÉLEÍRÔNlco sRP N'-/2023 - cPUPMAAP

ÂNEXO V

MINUTA DO CONTRAÍO

coNTRATo N' /-/PMAAP 
rERMo DEcoNTRATo DE coMPRA E.,ENDA
QUE ÉNTRE SI CELEBMM O MUNICIPIO DE

ALTO ÂLEGRE DO PINDARE, AÍRAVES DA

x"k
*r. ----?-

pREFElrupÁ MUNtctpat DÉ aLTo aLEGRE Do PINDARÉ - MA

EdraÉFÍegãoEtel.ônicã-RPn'4iro2 MAÀF^IÃ-
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SUA SECRÉTARIA

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3 1 O valor do pÍesente TeÍmo de ConÍato e dê

ã 2 o cronograma de desembolso será conÍoÍme quaniitetivo sÔlicitado' ios termos da alinea'b". inciso

@P/MA

NA FORMA ABAIXO:

O i,IUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PiNDARÚMA, AÜAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ilÚôe seaiaaa na nv. Loáo xxlll. S/N - Cenko Alto Alegre do Pindare/MA CNPJ n' 01 612 832/0001-

ii neste ato represêntâda Íespêctvamente pea sra §ecretana Muníopâl de laude Sía THAYS

CRISTINA OLlvÊlRÂ PARGA, brasLieÍa, soiterra ponaoora do RG n" 36252852008'0/SSP-MA e

rnscÍita no CPF sob o n' 050 978 283-30. res dente e domrciliado na nestâ Cidade, doravanle

denominadâ CONTRATANTE e a êmpresa 

-inscntâ 

no Cadêstro Nâcional de Pêssoa

JuÍídica-CNPJdo[riaistêriodaFazêndasobon'-estabelecida(inseÍirêídeíêçocompleto)'
neste ato denominada CONÍRATADA, representadá por (insêrir o cargo), senhor(a) (quâlificação do

"ú*tario 
ào"ontr"to), inscÍito no Câdastro de Pessoa Fisica - CPF sob o- portâdor do R G n"

l de acordocom a reíÍesenlação legalque iheé oulorgada por-(inse r q ual dos instru mêntos:

p.*rãça"l".iiát" iLiatlestàtutoiociat) nESoLvÉM celebíaÍ o preseJliêcontralo decorrenie da

ii"núo' n" modalidade PÍ€gáo Elett6nico sRP n.' 
-/2023icPUPi'aaP 

e do PÍocesso

làÁ]"tti"ii". 
".;lsli2o23/s;cretária 

Municipalde saúdt com fundamento da Lei n" 10 520 dê 17

a" luif,o OoZOOZ do Decreto no 10 024 de20désetembrode2olg da Ler n" I666 de21 deiunhode
;óóã;;i"i nJlo.szo. a" 17 de rulho de 2oo2 e na Ler no 8 078, de 1 990 - Código de Defesa do

Consumidor. mediante as sequintes cláusulas e condrçóes

1. CúUSULA PRIMEIRA - OS.JETO

'1 1 O objêlo do prcsente Termo de Conirato e aqLllslção de Equrpamenlos Hosp elaíes Lâboíatoriâis

á r"-r#ri"o", i" inteiesse aa Secretarâ l\runrcrpal de Saúde do MLrnrcrpio de Alto Alegre do

Éindâre/À,,lA. coníorme especificaqoes e quântitalivos estabelecldos ne cláusula I 2

1.2 A discÍiminâçáo segue abaixo

MUNICIPAL DÉ SAÚDE EA
CNPJ 

-,

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2 1 O pÍazo de vigência deste Íêrmo de Conlralo teíá inicio a pârtir da data de assinaturá do contrâto

lr" Je'r"rã tel. uigéncla até 3l/í2l-. pÍoíÍogável na forma do art' 57, §1o' da Lei no 8 666 de1993'

XIV do art 40. da LeiFedêral n'8 666/93
âã tlo rator aclma êstáo incluídas todâs as despesâs ordrnanas drÍelas e Indrretas decorêntes dê

"àariao "onu"tr"'. 
rnclusrve ribJlos ê'o, '"'postos 

encàÍgos soc'als lÍabâlh'stas pÍevdencáÍios

r'ià"irãã".e,a'""- 
".;o"nies 

ta^a oe aomin rst àçáo frete seg 
'r 

ro e outros necessáÍios ao cumpr imento

integral do objêto da contÍataçáo
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CNPJ: 01 6í2.832000í_2í

4. cúusuLA euaRTA - DoraÇÃo oRÇAMENÍÁRlÂ

4 1. As despesâs decorrentes dêsta conlrêlâção esláo programadas em dotaÉo orçamentária própÍia

prevista no orçámento do À,lunicípio. na classificação abaixo.

xxxxxxxxxxx xxxxxxxxx x x x x x x x x x x x x xx xx xx x x x x x x x x x x x x

5. clÁusuLA eutNÍa - PAGAMENÍo

51OpâgamenloseráíeitopelaPrefeituralúunrcipaldeAltoAlegredoPindaré/ÍvlA,.êmmoêdacoÍíenle
;âcion;|,;ediante ÍransÍeÍência BanéÍia Eletrônicâ direto na Conta da Contratada e ocÔrrêrá até no

máximo de 30 (trinta) diás após a data do Íecebrmento dêfinitivo do matenal mediante a apresentação

da competenle Nola Fiscalou Faturai
!.r i À cor.rrnnraol oevêíá protocolaÍ nê sede desla Prefeitura a solicitaÉo de pagamento' assinada

à carimbada pelo representaniê legal da empíesa em papel llmbÍado contendo o n' do procêsso

lcitatório, as informações parâ cÍêdilo em conta coÍíente como: nome e númeÍo do tsanco nome e

nriÁàio oaÁgencia e húmeio da conta anêxando a Nola Fiscal devidâmenle êtesla, êmilida sem Íasura'

", 
iãià É"nirugi"ei, pntamênte corn cópia do contrato, cópia da nota de empenho como tâmbém as

àérnài. 
""rtiooéi 

arâi"adas: CediÍicado de Regu andade de Srtuaçào do Fundo de GaÍanlia do Íempo

;;'i;;ç;-'--Éêfa i;àlaao d" oer to. Trab;lhrsras - cNDr. certdào NesarLva de Débito junto à

Éieviãenlia sociar - cl.]o, c"rtioao Conlunla Negalrva de Debrtos Relatrvos â TÍrbutos Fêderâis ê à

ôiviàá Átvà oa úniao. expedrda poÍ óÍgáos da Sec;elanâ da Recerta Federaldo Brâsrleda ProcuradoÍia

Gêrâl .la Fazenda Nacioôâ1. e ce(idões negalMas de débitos expedidas poÍ órgãos das SêcÍetãries de

Fazendâ do Eslado e do Municipio.
5r. Cono condiçáo para Admnistração eÍeluaÍ o Paganenlo, a licitante vencedoÍa deverá manler as

nesmas condições de habililação'
5 a O Íecebim;nto náo êxclui a Íêsponsâbilrdade dâ ContÍelâda pêlo perfeÍto desêmp€nho do mâteriâl

àinecido. cabenaoihe sanar quaisquêr lrregulaídades detectadas quando da utilizaçáo do referido

maierial;
5 4. A nota fiscal/fatura devêÍá ser êrnitida pela pÍópria ContÍaladâ' obrigatoíamêntê com o número de

i"sirlçàá no cflpl constânie da Notâ de Empenho e dÔ contrato. não se admitindo notas fiscâis/fâluras

emitidas coín oulro CNPJ mesmo dê flliais ou da malÍrz
ã s. ó pagamento oar-se-á dirêiamenle nâ Conta Corrente no 

- 

Agência n'-

6. cúusuLA sExrA - RÉAJUSTE É ALTERAÇoES

6.1 O preço conlratado e fixo e rÍeaiuslável.
6.2 Êveniiais allereçóes contratuais Íeget'se áo pelâ discrphne do art 65 da Ler n" 8 666 de 1993'

ãã À côNrúreoÀ é obrigadã a aaeitar. nas mesmas condiçóes contÍatuars os acréscimos ou

;r;Â"ô"" q;;"1.";"m nécessários ale o lim ê dê 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial

âtuâlizado do contíatô
ã.4-À" irpi"""o"" rà"rtanies de êcordo celebrado entre as paries coniralantes podêrão exceder o

lmite de 2b% (vinte e cinco poÍ cênto) do valor inlcral âiuâllzado do contralo

7. cúusuLA sÉTtMA - ENTREGA E REcEBIMENTo Do oBJETo

7-1 O pzza de enlíêge do obleto dêverá ser realizado,

recebrÍnento da ordem de fornecimento. cula a entrega se

durante o perÍodo de vlgência do cÔntralo

em até 10 {dez) dias úteis a contâr do
daÊse-á conÍorme quanlilativo solicitado.

EãúÊFEao etelrooco snp n'432023 - CPUPMMP/MA
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7 1 1 Os rtens deverão ser entÍegues na sede da Secíetaria Municipêl dê Saúde locahzada na Rua Rio
Bíânco S/N TÍrz dela. Ivunicípio Alto AlegÍe do Pindaré - IúA. CEP n' 65.398_000, ao§ cuidêdos do
Supervisor do setor competenle de Segunda a Sexla dâs 8:00hs às 13:00hs.

o. cLAúsuLA otravA - FrscaLrzaÇÂo

81.4 fiscalizaÇâo da execuçêo do objeto seÍá efêtuada por Representante dêsignâdo pela

CONÍRATANTE.

9. cLÁusuLA NoNA - oBRrcaÇóEs oa CoNTRATANTE E oA CoNTRATADA

9.1. As obrigações da CONTMTANÍE e da CONTMTADA sáo aquêlas previstas no Projeto Básico.

í0. clÁusuLA DÉctMA - sANÇoEs aDMlNlsrRATlvAs

'10.1 Comele inÍraÉo administralivâ nos termos dâ Ler n' 8 666, de 1993 e da Lei n' 10.520, de 2002, a

contíâtada qLle:

101.1 inexecutar total ou paÍclalmente quâlquer das obrigaçóes assumidâs em decorrência da

contrataÉoi
10 1 2 ensejar o relârdâmento da execução do objeto:
10.1.3 frâudar na exêcuÉo do contÍalo.
10 1 4 comportâr-se de modo rnrdôneoi
10 1 5 cometer fraude ÍiscâI.
1016 náo mânliver a proposta
10.2 A Contrâtada que comeúr qualquer das rnfraçô€s discÍminadâs no subilêm acima ÍcâÍá sujeiia

sem preiuizo da responsêbrlidede civile criminal. às sêguintes sênçóesl
10.2 1 advêrlência poí fahas leves, assim entendrdas aquelâs que náo acarrelem pÍêjuizos signiícâtivos
para a Conkatanle
iO 2 2 multa moralória de 0.3% (zero viígula tÍés poÍ cento) poÍ dia de alÍaso rnluírficado sobíe o valor

da pârcela inadimplida. até a data do efetivo inadlmplemênlo. obseNando o hmile de 30 (lrinta) dias,

ro ) A multa ;ompensatóÍia de 10% (dez por cento) sobÍe o valor lotal do conlÍalo no cãso de

inexecuçáo tolal do obielo
10 2.4 êm caso dé inexecuÉo peÍcial. a multâ compênsatória, no mesmo percenluâl do subitem

âcrmâ. seÍá aphcadâ de íorma propoÍc'oral a ob rgacáo inâdrmphda.

fi.25 suspensão de licitar ê impedimento de coniratar com o óígão. enlidade Ôu undade

admrnisÍativa pela qual a AdministraÉo PÚblica opera e atuâ concretamente pelo prazo de até dois

ânos;
10.2.6 impedmento de lictaÍ e conlratar com o Município dê Alto Alegrê do Pindaré/l\/lA com o

consequente àescredenciamento no Srstema de Cadastro Própriodâ PMMP/MA pelo prazode âtácinco

fi.2.7 declareçáo de inidoneldade pâre licitaÍ ou contratar com a AdministraÇão PÚblica, enquanto

perdurarem os moíivos delerminantes àa punrçêo ou ate quê seja pÍomovida a reabrlitação peÍanle a

i.fn" urtorio"a" qr" 
"plicou 

a penalidade. q;e seÍa concêdrda sempÍe qLre a contraladâ rês§ârcir a

Contrêtante pelos píejuízos causêdos,
10 3 Tâmbém Íicam sujeitas às penaldadês do art. 87 lll e lV da Lei n"

que:
i0.3.1 tenhâ sofrido condenaçáo dêfinitiva por praticar' por mêio dolosos

I666. dê 1993. a ContÍâiada

fraudê fiscal no recolhimento

de quaisq!er tributos.
1O j.2lenha pÍêircado alos rlicitos visêndo a frustraÍ os obiêlivos da iicilaÉo

Edirar-FÍesáo Etetrãniao sRP n'-202L cP P/MA
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praticados
'10.4 A aplicação de qualquêr das penaldades
asseguíârá o contradilór'o e a ampd defesa à
Lêi no I666. de 1993.

ÉArar PÍ€gáoEtetrônÉ;aR I MMPTMA
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pR€FEtruRA MUNIcIPA! Dt aLTo aLEGRÉ Do PINDARÉ _ MA

Av. João Xxlll. S/N _C€ntro
cNPJ: 01.6'12.832/000'1"21

lo33demonstrenâopo§suiridoneidadeparacontratarcomaAdministraçãoemvirtudedêalosilicitos

prev stas íealzaÊse-á em procêsso adminrslrativo quê

Cônlrâtadã observando-se o DÍocedimento píevislo na

10.5A autoridêde competênte, na aplicaçáo das sançóes levará em consideração a grâvidâdê da

condutâ do inÍator. o carátêr educativo da pena bem como o dano ceusado àAdminislÍaçáo' observado

o princÍpio da pÍoporcionâlidade
i d 6 ,qs penalidades seráo obrigatoriamenle regrsÍadas no Sistema de cadâstro PrópÍioda PMAAP/MA'

11 cúusuLA DECTMA PRIMEIRA - REsclsÃo

11 1. O presenie TeÍmo de Conhalo poderá sêr Íescindido nas hipóieses previstas no art 78 dá Lêi n'
g.ôôà. aã 1àsa, -, u" consequências rndrcêdás no aÍt 80 da mêsma Lei sem preiuizo das §ançõês

a,licávêis Íid.a, clesde
1 1 2 E dr'ta ir"l 

" 
futâo clsáo oü lncoÍpor ação d a co nn âIada com/em outÍà pessoa lu

oue-seramobservadosoelanovape§soalJI,dÉalodososlêqUlsdosdehâblhtaÉoex€dosnalrchação
H;;i:;;;;ã! 

"iàá-"i" "routúra. " "ondrÇões 
oo contraro' nào haia pÍelurzo á execuçáo do

obieto pactrado e t'a1a a a'luêrclê e{pÍessa oâ adninlstracào á continuidade do conlÍato

11 3 os .âsos de íescrsao contrêlual seÍao foÍmâlTenle mollvados. âsseguÍado â CONTRATADA o

direrto a orevra e amola deíesa.
il",i.-n-iôriiúiÀãÀ iã"ànnece os orre,ros aa coNÍMÍANrE êm caso de rescisáo administrativâ

ô.evrsla no art. 77 da Ler no I666. de 1993

l"; ô;;;; i; ài;ao sàà p,eceo,oo ae nêHório indicativo dos seguinles aspectos coníorme o

iii r Baianco dos evênios contraluais lá cumprldos ou parciêlmenle cumpíidos;

11 52. Rebçáo dos pagamenios Ja eÍetuados e êinda devidos,

1153 lndênizações e multas

12,CúUSULA DÉCIMA SEGUNDÀ - VEOAÇOES

12 1 É vedado à CoNTRATADA:
ri Lr- - 

".u"à*t 
* ,lilizar êste Termo de ContÍato para quâlqueÍ opeíação financeira;

lil.Z ,r,t"rarp", " execuçáo contratual sob alegâçáo dê inadimplêmento por partê da

CONTRATANTE salvo nos casos previslos em lei

121 3 Subcontrataí.

í3.CLÁUSULA DÉCIMA TERCÊIRA - DA GARANTIA DO CONTRATO

13 1 PaÍâ segurança do Contratante quanlo ao cumpnmento das obrigaçóes conlratuâE a Contratada

dáuerá optar 
-no 

môntantê de 5% (cinco poÍ cento) ào va'or anual estrmedo do conlralo por uma das

seguintes modalidades dê garantia

I .áucão em drnnerro ou er llJ'os da dlvloa publlca devêndo eslês leíem sido emllldos sob â

ãiÃ'r'I,-.à:l i,i"i. 
-.,Jo"nr" 

i"ô,it,o ", srslemê centralizado de liquidação e de custódia

iri"r"ãJã pãràà"""À ô;;tíai;o Brasile avaliados pelos seus valores econômicos conforme

deÍinido pelo ÀrinistéÍio da Fazenda
ll. seguro{aíantiai
lll. fiançâ bancária
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Âv. João XXlll, S/N _ CantÍô
CNPJ: 01.612 832000í'21

'13 2. A Conkâtâda deverá prcvidenciar a garaniia contratual impreterivelmenle em 10 (dez) dias úteis

contados da assinatura desle ccntráto proíogáveis por igual período â critério do Conlratante desde
que solrcitado dentro do pÍâzo inicial sob pena de sêr_lhe lmputada mulla

13.3 É de intêira responsabilidêde da Contratada a Íenovaçáo da garantia prestada, quando couber'

esiêndo suâ liberaÉo condicionãdê ao término das obrigações contÍatuais

í4,CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS.

,l4loscasosoílissosseráodecididospelãCoNTRATANTE,segundoasdisposiçõescontidãsnaLêi

n" A OOe, ae ISS:, e aemais normas geràs de holações e conlÍelos admin§lratNos e subsldieriamente'

segundo as disposiçóes conlidâs nâ Lel n'8 078, de 1990 _ codigo dê DeÍesa do consumdor - e norm6

e principios geÍats dos contratos

15.CúUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÂO

15 1 lncumblrá à CONTMTANTE pÍovidênciar â publlcação deste instrumenlo' por eírato' no Diário

OficÉldo Município, no pÍazo pÍevisto na LeinÔ I666 de1993

16.CúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

16.1 O FoÍo pêra solucionar os litíglos quê decoÍêíem da exêcuçáo deste Teímo dê-Contrâto será o da

ôàmaica ae §antafuzia/MA respónsavelpelo I\,'lunEípio de Alto Alegre do Pindêré/MA

Pârafiínezaevalidadedopactuado.opresenteTermodeconkatofoilavradoemtrês(três)ViaSde
ig,rat teor, que, aepols de lido e achado êm ordem, vai assinado pelos contraentes

Alto Alegre do PrndaÍé.

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Secretária Municipal de Saúde do Município dê AIto Alegre do Pindaré -MA
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Represenlanie lêgal da CONTMTADA
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